
ESPECIAL
Fernando LUGO
Ex-bispo, derrubado 
depois de processo de 
36 horas no confuso 
tabuleiro político do 
Paraguai, pode até se 
candidatar novamente 
à Presidência em 2013. 
Contra ele, o latifúndio, 
a mídia e “a mão 
invisível do mercado”

Nesta edição

A tabela do PL 4363/2012 que vai tramitar 
no Congresso com o reajuste de 33% 
para a categoria judiciária federal
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Mudança na Tabela
Confira as respostas para as dúvidas frequentes 
sobre a tabela do PL 4.363/2012 – que vai tra-
mitar no Congresso e significa o aumento de 
33% para a categoria em três parcelas, depois 
do acordo entre Judiciário e Executivo para a 
inclusão da verba na Lei Orçamentária de 2013.
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Oficina Literária
“Miná gostava de Basto Limeira pela destreza 
na cama, juventude e veia poética. De Calisto 
Capivara, pelos carros de bois e a conta no 
Banco do Brasil, agência Arapiraca, onde 
viviam.” “De chifres e redondilhas” é novo 
miniconto de Marlene Lima.

Sisejufe em Movimento
Diretor do Sisejufe se reúne com o DG do STF 
para tratar de tramitação do aumento do Judi-
ciário. Sindicato ajuíza ação para pagamento 
retroativo de auxílio-alimentação. Em outubro, 
o Departamento de Saúde vai realizar debate 
sobre o Siass e dar continuidade à Pesquisa de 
Saúde e Condições de Trabalho. Departamento 
de Aposentados e Pensionistas promove curso 
gratuito de Informática e Tecnologia para a 
Terceira Idade.                        Páginas 6 e  7

Subsídio: o enterro de uma farsa
Há mais de um ano que o Sisejufe denuncia 
que as ações de parte dos defensores do regime 
remuneratório do subsídio só interessava ao 
Ministério do Planejamento – que queria divi-
dir a categoria e enfraquecer a luta pelo PCS4. 
Neste artigo de opinião do diretor sindical 
Roberto Ponciano, ele afirma que as lideranças 
nacionais pró-subsídio não fizeram “nenhuma 
autocrítica, nenhuma reflexão” e estão em “si-
lêncio absoluto” diante da conjuntura.
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Comissão da Verdade no Rio
Ideias esteve nas audiências públicas da Co-
missão da Verdade na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) do Rio de Janeiro.                   
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Oficiais de Justiça
Saúde do trabalhador foi destaque nos debates 
do 5º Conojaf, em Brasília.                                    
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Aposentados
Jornada de Qualidade de Vida movimenta o 
sindicato com atividades de saúde e palestras 
dirigidas ao público de mais de 60 anos.
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Diretores sindicais do Departamento de Pes-
soas com Deficiência do Sisejufe participaram 
de seminário no Tribunal de Contas da União 
sobre políticas públicas de acessibilidade
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Internacional
O Mercosul e o xadrez geopolítico na América 
do Sul. O diplomata Sérgio Pinheiro Guima-
rães afirma que o processo para a incorporação 
da Venezuela no mercado comum surpreendeu 
e abre novas perspectivas para região. Por isso, 
é bombardeado pela mídia.

Páginas 18 e 19

Reportagem Especial
Os jornalistas Vinicius Souza e Maria Eugênia 
Sá, de São Paulo, mostram que a mídia he-
gemônica, as transnacionais e os partidos de 
direita refinaram, no Paraguai, o novo modelo 
de “golpe constitucional”. O presidente depos-
to, Fernando Lugo, falou com exclusividade à 
Ideias em Revista.

Páginas 20 a 25

Memória
O ex-senador e ex-prefeito do Rio de Janeiro 
Saturnino Braga palestrou no Sisejufe na noite 
em homenagem ao centenário de Apolônio de 
Carvalho, o Herói de Três Pátrias.
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Humor
Imagine Hitler saindo do inferno para pedir 
moderação aos raivosos da direita que atacam 
via internet. Pois aconteceu, Fulgêncio garante.
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Agentes
O diretor-presidente do Sisejufe Valter No-
gueira Alves defende, em detalhado artigo, 
mudanças para melhorar a Lei 12.694 (PL 
2057/2007), recentemente sancionada, que 
autoriza o porte de arma para servidores da 
área de segurança judiciária.

Páginas 26 a 29

Meio Ambiente
A repórter Tatiana Lima narra a história do 
pescador Alexandre Anderson de Souza, 
presidente da Associação Homens e Mulheres 
do Mar (Ahomar) e das dificuldades vividas 
por esse segmento profissional na Baía de 
Guanabara desde que o Rio de Janeiro passou 
a ser alvo de diversos investimentos da indús-
tria petroquímica – nos chamados negócios 
offshore. Em 25 de junho, dois pescadores 
foram encontrados mortos, três dias após a 
realização da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20. 
Ambos faziam parte da Ahomar – em luta 
contra a construção de gasodutos do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro.
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Latuff
Para o Islã, não se pode representar o profeta 
Maomé de nenhuma maneira. Quem o faz, 
insulta e agride a religião – este é um fato que 
independe de questões sobre livre expressão. 
O cartunista Carlos Latuff mostra o que vê sob 
a ponta desse iceberg.               
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*Devido ao reenquadramento de referências na nova tabela, os servidores que estejam posicionados a partir de A3 deverão 
subtrair 2 níveis para encontrar o valor referente ao seu reajuste. 

Por exemplo: A15 na tabela antiga passa a ser A13 na atual; ou C11 na tabela antiga passa a ser B9 na atual.

Em razão das dúvidas expos-
tas pelos servidores sobre as 
alterações da tabela salarial 

que fazem parte da contraproposta do 
Supremo Tribunal Federal (STF), com 
aumento do percentual da GAJ e da 
diminuição dos padrões, o Sindjus-DF 
formulou algumas respostas para as 
preocupações mais frequentes até o 
momento. Confira.

1) Haverá retrocesso na carreira?
Não, ao contrário! Como na tabela do 

TCU, a nossa terá 13 padrões, ou seja, o 
servidor que entrar depois da aprovação 
do novo plano levará 12 anos e não mais 
14 anos para chegar ao fim da carreira. 
Isso é um avanço.

2) Mas quem estava no padrão 15 
não volta para o treze? Isso não é 
retrocesso?

Não, pois não haverá mais os padrões 
14 e 15. Portanto, quem estiver no final 
de carreira, estará no 13º padrão.

3) Haverá redução de vencimentos 
ou remuneração na nova tabela? Não. 
Todos os servidores manterão o mesmo 
valor de vencimento básico e terão a 
GAJ de 100% ao final da implantação 
do novo plano.

4) Os servidores que terão reenqua-
dramento em classe anterior terão 
de fazer novos cursos para terem a 
promoção? Por exemplo, do B6 para 
o novo A4?

Não haverá necessidade de apresen-
tação de novos cursos para a promoção. 
Isso será garantido na regulamentação 
da lei proposta pelo STF, após a sua 
aprovação pelo Congresso e a sanção 
presidencial.

5) Com o reenquadramento o ser-
vidor mais novo não poderá ficar em 
padrão superior ao do servidor mais 
antigo? Não. Conforme a jurisprudên-
cia do Conselho da Justiça Federal, 
está garantido por isonomia o reenqua-
dramento de um padrão aos servidores 
prejudicados nos raros casos em que os 
servidores que estão no padrão A3 e A2 
são reenquadrados no novo padrão A1, 
tendo a data de progressão posterior ao 
servidor que está no atual padrão A1.

Mudança da 
tabela: confira as 
respostas para as 
dúvidas frequentes 
dos servidores

 
Fonte: Sindjus-DF
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D I R E I T O S  H U M A N O S

Henri Figueiredo*

Nos dias 13 e 14 de agosto, a 
Comissão Nacional da Ver-
dade (CNV), ligada à Casa 

Civil da Presidência da República, 
promoveu suas primeiras audiências 
públicas no Rio de Janeiro, em parceria 
com a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB-RJ). Na manhã do primeiro dia, 
a abertura dos trabalhos foi protocolar, 
com a apresentação da estrutura e pla-
nejamento da CNV da qual participaram 
os membros da comissão Gilson Dipp, 
Claudio Fonteles, Paulo Sergio Pinhei-
ro, Maria Rita Kehl, Rosa Cardoso, 
José Paulo Cavalcanti e o presidente 
da OAB-RJ Wadih Damous.

Em seguida, os membros da comissão 
responderam aos questionamentos de 
familiares de mortos e desaparecidos 
políticos, ex-presos políticos, pesquisa-
dores e estudantes. O diplomata Paulo 
Sérgio Pinheiro rebateu as críticas à CNV 
e destacou a urgência dos trabalhos, já 
que o prazo vai até 2014.  

A participação da Igreja Católica e 
da imprensa comercial, assim como 
de políticos e empresários, na derru-
bada do governo em 1964 foi o foco 
dos historiadores Carlos Fico e Maria 
Celina d’Araújo, que dividiram a mesa 
intitulada “Antecedentes, contexto e 
razões do golpe militar”, no início da 
tarde de 13 de agosto.

Durante todo o dia, ex-presos políticos, 
exilados e torturados pelo regime ditatorial 
no Brasil circulavam pelo local dos deba-
tes. Nos momentos em que o microfone 

Comissão da Verdade fez audiências no Rio

era aberto, para breves depoimentos, o 
tempo quase sempre era curto dada a 
quantidade de informação represada.

O teólogo Leonardo Boff e o jor-
nalista Chico Otávio participaram da 
última mesa do primeiro dia. “Não 
dá para falar só de verdade sem falar 

de justiça”, pontuou Leonardo Boff. 
Para ele, é urgente que a sociedade se 
informe sobre o que acontece hoje nas 
escolas militares pelo país porque, ao 
que parece, ainda subsiste a cultura 
de desprezo pelas abordagens huma-
nitárias na caserna. Boff cotejou os 

dois grandes modelos conhecidos de 
Comissão da Verdade no mundo: o da 
Argentina (de caráter punitivo) e o da 
África do Sul (de caráter reconciliató-
rio) – este inspirado pelo Ubuntu, um 
conceito ético tradicional africano de 
“humanidade para com os outros”, que 
põe o perdão em primeiro plano. “Mas 
só podemos perdoar a quem pudermos 
punir”, lembrou Leonardo Boff.

Casas da Morte
Os centros de tortura dissimulados 

em imóveis residenciais pelos militares, 
para aparentar normalidade, podem ter 
sido mais comuns do que se pensa. A 
CNV apura informações de que existi-
ram várias casas da morte no Rio entre 
1964 e 1985. Até então, só se sabia da 
existência da casa da morte de Petrópo-
lis, na Região Serrana. De acordo com 
a advogada Rosa Cardoso, integrante 
da comissão, houve uma casa da morte 
no Jardim Botânico. “Ouvimos falar 
de outras, mas as informações ainda 
estão sendo detalhadas”, disse Rosa. 
De acordo com Paulo Sérgio Pinheiro, 
o Rio de Janeiro foi o estado com maior 
número de “casas da morte”.

A CNV pediu que o governo do Rio 
de Janeiro tombe prédios e crie memo-
riais em locais usados pelo regime mi-
litar como centros de tortura, a exemplo 
do Museu da Resistência, criado em São 
Paulo na antiga sede do Dops (Departa-
mento de Ordem e Política Social), em 
2009. A reivindicação da criação dos 
centros culturais e dos tombamentos é 
do Coletivo Memória Verdade e Justiça, 
formado por cerca de 20 organizações, 
dentre as quais a OAB-RJ.

*Editor.

No alto, Rosa Cardoso ouve depoimento. No centro, Leonardo Boff lê Ideias. Acima, o 
presidente da OAB-RJ Wadih Damous e a psicanalista Maria Rita Kehl, da CNV

Fotos: Henri Figueiredo
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S I S E J U F E  E M  M O V I M E N T O

Foto: Henri Figueiredo

A direção do Sisejufe ajuizou ação 
coletiva em favor de servidores filia-
dos para recebimento da diferença do 
auxílio-alimentação, considerando os 
maiores valores pagos pelos órgãos do 
Poder Judiciário da União. Só recente-
mente o valor deste benefício foi uni-
formizado, mediante ato do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), Tribunais 
Superiores, Conselho da Justiça Federal 
(CJF), Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT) e Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal (TJ-DF) (Portaria 
Conjunta 5, de dezembro de 2011).

Antes disso, os órgãos da Justiça 
Federal, Justiça do Trabalho, Justiça 
Eleitoral e Justiça Militar pagavam 
valores diferentes para este benefício, 
geralmente menores do que aqueles 
praticados pelos Tribunais Superiores. 
É esta diferença histórica, que trouxe 
prejuízos a vários servidores que rece-
biam o valor menor, que a entidade visa 
combater com o ajuizamento da ação.

Em conversa na manhã do 
18 de setembro, o dirigente 
sindical Roberto Ponciano 

foi informado pelo diretor-geral do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
Amarildo Vieira de Oliveira, que o 
reajuste remuneratório do Judiciário 
está acordado com o Poder Executivo e 
que a tramitação do projeto é questão de 
detalhamento. Amarildo explicou que 
existe um erro de fato no artigo sobre 
a opção de 65%, que será corrigido, e 
que também há pequenas divergências 
de valores entre o MPOG e o Judiciário. 
De acordo com ele, contudo, haverá 
uma reunião com os técnicos do MPOG 
para fechar os detalhes e posteriormente 
o projeto será enviado, inclusive com o 
aval do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Segundo Amarildo, a pequena 
divergência dos valores que estão sendo 
negociados não compromete o acordo 
feito entre o Executivo e o Judiciário.

O diretor-geral do STF afirmou que, 
resolvidos os pequenos impasses, o pro-
jeto tramitará normalmente. É possível 

Diretor do Sisejufe se reúne com diretor-geral do STF para 
tratar de tramitação do aumento do Judiciário

até, se houver possibilidade, que o PL 
nem vá a Plenário e seja aprovado de 
forma terminativa – quando só passa 
pelas Comissões.

O diretor do Sisejufe Roberto Poncia-
no aproveitou para pautar o Adicional 
de Qualificação (AQ), mas Amarildo 
Vieira disse que era cedo para se falar 

nisto, que primeiro há que se resolver 
a tramitação do projeto, conseguindo 
sua aprovação e sanção. Só depois, de 
acordo com o diretor-geral do STF, 
pode-se pensar em alternativas para 
se chegar mais próximo do reajuste 
desejado – o que deverá acontecer na 
gestão do ministro Joaquim Barbosa 
na Presidência do Supremo.

Segundo Amarildo, o STF está em-
penhado em resolver as divergências e 
fazer o projeto tramitar no Congresso 
ainda na gestão do ministro Ayres Brit-
to, não deixando assim uma pendência 
para o próximo Presidente do STF. 
Amarildo também se comprometeu a 
chamar o Sisejufe e outros sindicatos 
para uma reunião quando estiverem en-
cerradas as tratativas do PL 4363/2012, 
para avaliação do cenário e das estraté-
gias para os futuros reajustes.

O Sisejufe está acompanhando a 
tramitação do PL 4363, para ajudar a 
agilizar na tramitação garantindo assim 
que a primeira parcela do aumento se 
dê ainda em janeiro.

A direção do Sisejufe recebeu ques-
tionamentos sobre a redação do Projeto 
de Lei 4.363/2012 apresentado pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) à Câmara 
dos Deputados no final de agosto, no 
que se refere à remuneração dos cargos 
em comissão. Ao alterar o art. 18, § 2º, 
da Lei 11.416, de 2006, o projeto de 
lei fez menção ao seu Anexo VII (que 
tratava das tabelas aplicáveis até dezem-
bro de 2008 para os servidores optantes 
pelo cargo efetivo), quando deveria ter 
se reportado ao seu Anexo III (que fixa 

Esclarecimento sobre 
o PL 4.363/2012

os valores da retribuição pelo exercício 
de cargo em comissão – CJ, a partir de 
dezembro de 2008).

A diretoria do sindicato esclarece 
que se trata de erro material que deve 
ser corrigido durante a tramitação do 
PL no Congresso, pois as justificativas 
que o acompanharam não trataram de 
nenhuma redução dos valores atual-
mente pagos aos ocupantes de cargo em 
comissão optantes pela remuneração do 
cargo efetivo.

Na noite de 19 de setembro, na sede 
do Sisejufe, o Núcleo de Agentes de Se-
gurança (NAS) do sindicato promoveu 
reunião pauta da reunião foi composta 
de 1) Informes Gerais; 2) Informes do 7º 

Agentes de Segurança 
se reúnem no sindicato

Seminário da Agepoljus; 3) Proposta de 
Encontro Regional Sudeste dos Agen-
tes de Segurança do Poder Judiciário 
Federal; e 4) 2º Encontro Estadual de 
Segurança Judiciária.

Pagamento retroativo 
do auxílio-alimentação

Embora só recentemente a admi-
nistração do Poder Judiciário tenha 
admitido a necessidade de uniformizar 
o valor em R$ 710, com fundamento 
no princípio da isonomia garantido pela 
Constituição e na própria Lei de Carrei-
ras dos Servidores do Poder Judiciário 
da União (Lei 11.416, de 2006), a ação 
pretende o pagamento da diferença 
entre os valores até então repassados 
e os maiores valores percebidos pelos 
servidores da carreira. A ação cuida, 
portanto, das diferenças de valores 
que ocorriam antes da uniformização 
do benefício.

A  a ç ã o  c o l e t i v a  0 0 4 4 2 4 3 -
29.2012.4.01.3400 ainda não foi dis-
tribuída e, portanto, não tem ainda 
vara federal.  

*Da Redação com informação 
dos Departamentos Jurídico 

e de Saúde; Núcleo de Agentes 
de Segurança; e Assessoria Política.

DG do STF: Amarildo Vieira recebeu o diretor do Sisejufe Roberto Ponciano
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Em outubro, o Sisejufe vai realizar debate sobre o Sistema 
Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (Siass)

Foto: Henri Figueiredo

O Departamento de Saúde do 
Sisejufe se reuniu na noite 
de 11 de setembro para a 

avaliar a  aplicação da Pesquisa de 
Saúde e Condições de Trabalho dos 
servidores do Judiciário Federal do 
Rio de Janeiro, tanto na capital quanto 
no interior, e chegou à conclusão de 
que o impacto do levantamento tem 
sido “extremamente positivo”. A apli-
cação da pesquisa está acontecendo 
em todas as três justiças federais e a 
conversa com os servidores, durante a 
entrega do questionário, tem revelado 
os limites e as dificuldades da política 
de prevenção de doenças laborais. O 
sindicato também tem colhido muitas 
informações sobre o funcionamento da 
perícia médica realizada pelos tribunais. 
Estas e outras questões relacionadas às 
condições de trabalho e infraestrutura 
têm sido pautadas na passagem das 
equipes do Sisejufe no processo de 
entrega dos formulários e estão sendo 
sistematizadas para construção de pauta 
a ser discutida com as administrações 
dos tribunais, bem como apresentadas 

na reunião do Grupo de Trabalho da 
Federação Nacional dos Trabalhadores 
do Judiciário Federal (Fenajufe), que 
ocorrerá em 25 de setembro.

O Sisejufe será representado no GT 
da Fenajufe pela sua coordenadora do 

Departamento de Saúde, Helena Cruz, e 
pela servidora Soraia Garcia Marca (TRF/
Dimed). A pesquisa continua em processo 
de aplicação mas o Sisejufe começou 
também a recolher os questionários já 
respondidos. Em outubro, o sindicato vai 

realizar debate sobre o Sistema Integrado 
de Atenção à Saúde do Servidor (Siass), 
que tem sido discutido como um norteador 
das políticas de prevenção e perícia para 
os órgãos do Executivo e também para 
alguns tribunais regionais.

Departamento de Saúde: Ponciano, Soraia Garcia, Adriana Tangerino, Helena Cruz, Neli da Costa Rosa, Anderson Paixão e Vera Miranda
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S U B S Í D I O

O enterro de uma farsa
Nada como 
o tempo para 
transformar 
certezas 
infalíveis 
em desilusões 
medonhas 
e propostas 
mirabolantes 
em contos 
do vigário.

Roberto Ponciano*

Vendida como a grande so-
lução para a categoria em 
2010, o subsídio chega a 

total berlinda em 2012. Primeiro, a 
greve da Polícia Federal. Os agentes 
venderam sua primogenitura por um 
guisado de ervilhas, o subsídio iria 
igualar salários de agentes e delega-
dos e, como eram maioria, forçaram 
dentro do movimento da PF para 
que a categoria adotasse o subsídio. 
Resultado: ambos perderam.

Os delegados, principalmente os 
antigos, sofreram congelamento 
em cima dos valores incorporados. 
Os servidores, os novos, tiveram a 
carreira engessada, não receberam 
o subsídio de delegado, perderam 
as horas extras, os adicionais de 
qualificação, a periculosidade, o 

adicional noturno, a insalubridade; 
ganharam a estrutura piramidal 
que evita que os servidores novos 
cheguem ao fim da carreira e des-
cobriram que a cada ano será mais 
difícil conseguir o aumento, já que 
o subsídio não permite nenhuma 
forma de manobra para diminuir 
impactos orçamentários. É alegria 
no primeiro momento, tristeza total 
depois.

Corta. Voltamos para o Judiciá-
rio e Ministério Público da União 
(MPU). 2010. O Sindicato Nacional 
dos Servidores do MPU e do Conse-
lho Nacional do Ministério Público 
(Sinasempu) faz uma “assembleia 
virtual” e opta pelo subsídio. Parte 
da categoria do Judiciário, princi-
palmente servidores do TRE, caem 

no conto do vigário do subsídio. A 
história da carochinha é que o sub-
sídio trará o aumento mais rápido e 
de uma única vez, já que congelará 
o salário dos servidores mais antigos 
chamados de “marajás”. É o ápice 
do neoliberalismo no movimento 
sindical. Nomes reacionários como 
Anata (a nata?!) e Trombetas de 
Jericó, com propostas ainda mais 
reacionárias surgem. Chega-se a 
sugerir que se separe o aumento 
do MPU do aumento do Judiciário. 
A promessa farisaica é que, sendo 
por via do subsídio, o aumento 
sairá logo.

Os sindicatos denunciam de que 
se trata de uma farsa induzida pelo 
governo federal para engambelar a 
categoria e que o projeto gestado 
no Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) é 
de 0% de aumento. E que, com a 
divisão da categoria só quem lucra é 
o governo federal. As tais entidades 
reacionárias, como a Associação 
Nacional dos Analistas, Técnicos e 
Auxiliares do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União (Ana-
ta) e Trombetas de Jericó (ligada 
ao MPU), passam então a atacar 
os sindicatos criando uma crise de 
confiança na base e prometem o 
paraíso, com salários de auditores 
fiscais em uma única parcela.

Corta de novo. Passam-se dois 
anos. O MPOG oferece 15,8% de 
aumento orçamentário SÓ PARA O 
JUDICIÁRIO – que foi transforma-
do em 33% de reajuste na folha dos 
servidores, em 24 meses. O MPU 
entra em greve radical, desesperada, 
sem nem falar mais de subsídio, para 
ao menos conseguir alguma propos-
ta! Ainda que não seja o subsídio.

Em setembro de 2011, o jornal Contraponto do Sisejufe estampava 
as imagens acima semanas depois de o Informativo da Comissão 
Pró Subsídio (CPS) admitir singelamente em sua capa que eram 
“laranjas” e precisavam ter um “agosto laranja”. A legenda, à 
época, foi a seguinte: Ministra Miriam Belchior (MPOG) e “seus” 
laranjas: está vez mais claro que CPS faz o jogo do governo federal
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A farsa laranja do subsídio, como panaceia remuneratória, foi esmagada, 
passo a passo, pela caminhada vitoriosa dos sindicatos e das bases e sua 
capacidade de pressão e de interlocução

NENHUMA AUTOCRÍTICA, NENHUMA REFLEXÃO, SILÊNCIO ABSOLUTO

A proposta messiânica e 
mentirosa do subsídio, 
farsa “incumprível” chega 
ao fim, sem que nenhuma 
das suas lideranças, virtuais 
ou presenciais, faça qual-
quer reflexão. (...) A práti-
ca é o critério da verdade e 
ficou claro para o governo 
federal que pouco importa a 
forma remuneratória – o que 
importa é dividir e segregar 
a categoria. Os laranjinhas 
do governo federal, ainda 
que na sua maioria o fossem 
de maneira inocente, 
serviram para este fim.

Fica claro que, para o governo 
federal, a forma remuneratória 
POUCO IMPORTA e o fato de 
o MPU optar pelo subsídio não o 
colocou na frente da corrida pelo 
salário. Sem nenhuma autocrítica a 
nata azeda, as trombetas silenciam 
e ninguém mais fala de subsídio.

Se conseguirem o aumento plei-
teado pelo Judiciário e não ficarem 
fora da reposição já será um avanço.

A proposta messiânica e mentiro-
sa do subsídio, farsa “incumprível” 
chega ao fim, sem que nenhuma das 
suas lideranças, virtuais ou presen-
ciais, faça qualquer reflexão. Serão 
capazes de escrever mal traçadas 
linhas, talvez tentando ainda enga-
nar a categoria e dizer que, no fim 
das contas, não chegamos ao paraíso 
porque os sindicatos infiéis não 
aceitaram a salvação do subsídio?

O MPU, que seguiu a farsa do 
subsídio, teve como “proposta” 0%! 
A prática é o critério da verdade e 
ficou claro para o governo federal 
que pouco importa a forma remu-

neratória – o que importa é dividir e 
segregar a categoria. Os laranjinhas 
do governo federal, ainda que na 
sua maioria o fossem de maneira 
inocente, serviram para este fim.

Agora, sem autocrítica, terão 
que se juntar aos sindicatos para 
que saíam do 0%, sem a farsa do 
subsídio. Mas lembraremos a eles: 
a autocrítica e a reflexão fazem parte 
do cotidiano da luta sindical!

 O subsídio terminou como aquilo 
que sempre foi: uma farsa alimen-
tada pelo governo federal na qual 
acreditou, de forma cega e fanática, 
um grupo de servidores uniformiza-
do com camisetas na cor laranja. E 
isso causou divisão interna e nos fez 
lutar contra nós mesmos.

Agora é hora de cerrar fileiras e 
lutar pelas nossas bandeiras histó-
ricas, sem abrir mão de nenhuma, 
para que nunca nos deixemos dividir 
por um engodo como este!

*Diretor sindical.
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O F I C I A I S  D E  J U S T I Ç A

Saúde do trabalhador foi destaque 
nos debates do 5º Conojaf

Max Leone*

Para a diretora do Sisejufe e 
coordenadora do Departamento 
Jurídico do sindicato, Mariana 

Liria, que participou do congresso, o en-
contro serviu para debater as demandas 
do segmento da categoria e promover 
a integração dos oficiais de justiça do 
Rio com núcleos de outros estados. O 
objetivo era de buscar de soluções para 
as demandas dos oficiais de justiça ava-

liadores federais do Judiciário Federal 
fluminense e de todo o país.

Segundo a dirigente sindical, um 
dos assuntos que mais chamaram a 
atenção nos debates foi sobre a saúde 
dos servidores. Mariana destacou que o 
tema necessita de uma discussão mais 
ampla e que propostas sejam apresen-
tadas e implementadas para resolver 
um problema que se agrava entre os 
oficiais de justiça.

“Ouvimos relatos de vários colegas 
de casos de servidores que sofrem de 
doenças psíquicas, devido à exposi-
ção ao estresse e até perigos que eles 
passam em seu cotidiano. O oficial de 
justiça vive em plena tensão quando sai 
para exercer sua atividade”, afirmou 
Mariana.

A diretora do Sisejufe lamentou, 
entretanto, a ausência de representantes 
da Associação dos Oficiais de Justiça e 
Avaliadores Federais do Estado do Rio 
de Janeiro (Assojaf-RJ) nas discussões 
promovidas pelo 5º Conojaf. Segundo 
ela, por não ser filiada à Fenassojaf a 
entidade fluminense não participa dos 
fóruns e das decisões que interessam 
aos oficiais de justiça do Rio. Além 
de Mariana Liria, representaram o Rio 
os diretores do Sisejufe Márcio Cotta, 
coordenador do Nojaf, e Marcos André 

Pereira e os servidores de base Marcelo 
William e Claudio Amorim, ambos 
oficiais de justiça que atuam na Baixada 
Fluminense.

 “A participação da delegação do Rio 
foi uma iniciativa do Sisejufe, por meio 
do nosso Núcleo de Oficiais de Justiça 
Federais (Nojaf), que decidiu enviar 
cinco companheiros para participar 
como observadores. Infelizmente, o 
Conojaf é um espaço importante de 
discussões que o Rio de Janeiro ficou 
de fora das decisões. A associação não 
enviou delegados por não ser filiada”, 
criticou Mariana.

O 5º Conojaf apresentou palestras 
como a sobre o desafio dos Oficiais de 
Justiça com a introdução de novas tec-
nologias no processo judicial; Atividade 
Física e Qualidade de Vida / Tendên-
cias e Inovações; Saúde do Oficial de 
Justiça: Realidades e Perspectivas e a 
Construção do Coletivo como Estra-
tégia de Defesa Frente ao Sofrimento 
no Trabalho, entre outras. Após os 
cinco dias de trabalho, os participantes 
elaboraram um documento – a Carta de 
Brasília – que vai servir de orientação 
para a Fenassojaf no encaminhamento 
das lutas dos oficiais de justiça federal 
de todo o país. Também será a base para 
que a categoria mostre à sociedade as 

necessidades e projetos do oficialato 
federal.

Os delegados presentes votaram e 
aprovaram propostas de mudança no 
estatuto da Fenassojaf, sendo rejeitada 
a proposta de retirada do teto que limita 
a contribuição das Assojafs com mais 
de 400 oficiais filiados. Foi aprovado 
ainda que o 6º Congresso Nacional dos 
Oficiais de Justiça Avaliadores Federais 
será em setembro de 2013 na Bahia.

Claudio Amorim destacou ainda o 
debate sobre a violência e os riscos que 
os oficiais de justiça são submetidos ao 
fazerem uma diligência sem as mínimas 
condições de segurança. “Percebemos, 
ainda mais, o quanto ficamos vulneráveis 
durante as diligências que fazemos. Per-
cebemos que carecemos de mecanismos 
institucionais que nos façam sentir mais 
seguros ao realizarmos nosso trabalho. 
Ouvimos relatos de quanto a nossa saúde 
mental, principalmente, pode ficar com-
prometida com o passar dos anos. Sendo 
o Rio um estado com uma quantidade 
acentuada de oficiais de justiça é impor-
tante que tenhamos uma representativi-
dade mais expressiva em eventos dessa 
natureza”, afirmou Amorim.

Oficiais de justiça: momento de votação num dos salões do Hotel Nacional

Aposentadoria Espe-
cial, saúde do traba-
lhador, indenização 
por transporte, isenção 
de Impostos sobre Pro-
dutos Industrializados 
(IPI) para compra de 
automóveis, aposenta-
doria especial e riscos 
que os oficiais de jus-
tiça enfrentam no dia 
a dia foram os temas 
centrais debatidos no 
5º Congresso Nacional 
dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores Federais 
(Conojaf) que ocorreu 
de 4 a 8 de setembro, 
em Brasília. Organiza-
do pela Federação Na-
cional das Associações 
de Oficiais de Justiça 
Avaliadores Federais 
(Fenassojaf) e associa-
ções do Distrito Federal 
– Assojaf-TRF/DF, Asso-
jaf-TRT/DF e Aojus-DF 
–, o evento reuniu cer-
ca de 300 delegados 
de todo o país, inclusi-
ve do Rio, que enviou 
uma delegação com 
cinco oficiais de justiça 
que participaram como 
observadores.

*Da Redação.
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O F I C I N A  L I T E R Á R I A

Marlene de Lima*

Miná gostava de Basto Limeira pela 
destreza na cama, juventude e veia 
poética. De Calisto Capivara, pelos 
carros de bois e a conta no Banco do 
Brasil, agência Arapiraca, onde viviam. 
Isso era confidenciado a Julita, grande 
amiga e vizinha da sergipana.

Limeira mais estudado. Fez até o 
segundo ano de Direito em Maceió, 
onde, nos sobrados de Jaraguá — zona 
do porto — aperfeiçoou as proezas de 
alcova, postas em prática às quartas-fei-
ras, no leito de Miná. Tudo entremeado 
pela recitação de poemas, em que cada 
verso tinha sete sílabas — ou redondilha 
maior. Nessas noites — quando não 
visitava a noiva — ocorriam pelo menos 
quatro recitações. Fazia com Miná o 

proibido de fazer com a futura esposa.
Capivara, mais tosco, e casado, 

sustentava Miná, dando o melhor para 
a morena, sem suspeitar das quartas e 
das redondilhas.

Basto, do cordão encarnado; Calisto 
Capivara, do cordão azul, no pastoril do 
Natal de Arapiraca.

Na época das Festas, a charrete do 
primeiro trafegava toda enfeitada de 
fitas vermelhas. Até a égua Chinesinha 
(por ter olhos apertados) usava um colar 
havaiano de rosas artificiais. Enquanto 
todos os bois de carro do outro iam para 
a feira com chifres de purpurina azul.

Nesses sábados, Calisto deixava os 
negócios por conta dos empregados, 
para usufruir de algumas horas de amor 
na casinha bem montada de Miná.

Mas os fuxicos de Julita estragaram 
tudo. Descaramento — pensava a amiga 
invejosa — ela sem ninguém; a outra 

com dois, cada um bom numa coisa. As-
sim, encheu os ouvidos do comerciante.

Sete da manhã de sábado, perto do 
Natal. Bois parados à porta de Miná. Os 
chifres azuis cintilavam à luz branda do 
dia. Ao lado da casa, o sol do Agreste 
clareava as folhas de fumo penduradas 
para secar. Por baixo dos varais, Miná, 
desgrenhada e quase nua, tentou fugir 
da faca do amante traído. Mais ágil 
que ele, entrou no meio dos pés de 
tabaco. Correu em linha reta entre os 
galhos, mas deu de cara com a cerca. 
Acuada, seus gritos abalaram cozinhas 
e quintais. Também os “puta”, “quen-
ga”, “rampeira”, “catraia” do agressor. 
A vizinhança se alvoroçou e invadiu 
a plantação. Calisto, que era franzino, 
foi imobilizado. A barriga da mulher 
já sangrava do primeiro golpe. Juntou 
gente na rua. “Bem feito”, alguns se 
solidarizavam na dor da traição.

O furgão da Assistência chegou 
de pronto. Dois enfermeiros abriram 
caminho com a maca. A polícia levou, 
a pé, o assassino, dada a proximidade 
com a delegacia.

Quando saiu do hospital, a esfaque-
ada não pôde voltar para casa. Não 
tinha mais casa. Calisto Capivara, após 
dois meses na cadeia por tentativa de 
homicídio, tomou o que achava seu de 
direito; isto é, tudo. Menos as roupas, 
que queimou no terreiro.

Basto Limeira, noivado desfeito pelo 
escândalo e não se sentindo seguro na 
cidade, foi para a capital terminar os 
estudos. Levou consigo a apaixonada 
Miná, que, tirante a cicatriz na barriga, 
continuou bonita de cara e corpo.

Além de gostar da redondilha maior.

*Servidora aposentada do 
TRT da 1ª Região.

Chifres e redondilhas
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Apolônio, o Herói de Três Pátrias
M E M Ó R I A

Filho de militar sergipano e mãe 
gaúcha, Apolônio de Carvalho 
nasceu em Corumbá (então es-

tado de Mato Grosso, hoje Mato Grosso 
do Sul) em 9 de fevereiro de 1912. Foi 
cadete da Escola Militar de Realengo 
e se tornou oficial em 1933. Durante o 
governo Getúlio Vargas, em 1936, foi 
preso, destituído da patente e expulso do 
Exército. Em 1937, Apolônio ingressa 
no  Partido Comunista Brasileiro (PCB) 
e recebe a orientação de combater nas 
Brigadas Internacionais, na Guerra 
Civil Espanhola. Depois de deixar a 
Espanha, acaba num campo de refugia-
dos entre fevereiro de 1939 a maio de 
1940, quando vai Marselha, na França 
e, lá, ingressa na Resistência Francesa. 
Torna-se comandante da guerrilha dos 
partisans para a região de Lyon. Em 
1942, conhece a militante comunista 
francesa Renée – sua companheira pelo 
resto da vida. Na França, Apolônio foi 
condecorado com a Legião de Honra.

Com o fim da Segunda Guerra, Apo-
lônio volta com a mulher e o primeiro 
filho para o Brasil. Em 1947 nasce o 
segundo filho do casal. A família passa 
a viver na clandestinidade, militando 
entre Rio e São Paulo até 1953 – neste 
ano ele vai à  União Soviética e lá per-
manece por quatro anos, voltando de-
pois ao país. Com o golpe civil-militar 
de 1º de abril de 1964, Apolônio entra 

Na noite de 16 de julho de 
2012, o Sisejufe prestou 
uma homenagem ao ano 
do centenário de Apolônio 
de Carvalho reunindo 
sindicalistas, militantes 
políticos, intelectuais e 
ativistas sociais em seu 
auditório para uma 
palestra, seguida de 
debate, com o ex-senador 
Saturnino Braga. O evento 
marcou o encerramento da 
gestão do dirigente 
sindical Roberto Ponciano 
na Secretaria de 
Formação da CUT-RJ.

em total clandestinidade no estado do 
Rio de Janeiro e permanece longe da 
família. Em 1968, funda com Mário 
Alves, Jacob Gorender e outros dissi-
dentes, o Partido Comunista Brasileiro 
Revolucionário (PCBR). Em janeiro 
de 1970, Apolônio e Mário Alves são 
presos no Rio e Jacob Gorender em São 
Paulo. Todos são violentamente tortu-
rados e Mário Alves, assassinado. Em 
fevereiro, os filhos Raul e René-Louis 
também são presos.

Em junho, Apolônio e outros 39 
presos políticos brasileiros chegam 
a Argel, trocados pelo embaixador 

alemão, sequestrado por um comando 
revolucionário no Rio de Janeiro. A 
volta ao Brasil será em outubro de 1979, 
depois da Anistia de agosto daquele 
ano. No fim dos anos 70, aproximou-
-se dos grupos que então trabalhavam 
para criar o PT, tornando-se um de seus 
fundadores. Permanece na direção do 
novo partido até 1987, quando se afasta 
por orientação médica. Foi também um 
entusiasta do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST).

Apolônio de Carvalho morreu no 
Rio de Janeiro, em 23 de setembro 
de 2005, aos 93 anos, após ter sido 

internado na Casa de Saúde Portugal 
em decorrência de uma pneumonia. Na 
época, o presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, divulgou nota 
oficial em que lembrou que num de 
seus últimos encontros com Apolônio 
ele se autodefiniu como um “otimista 
irreversível”. “Me emocionou com o 
ensinamento de que a perseverança e a 
honestidade de propósitos serão sempre 
recompensadas”, escreveu Lula.

Roberto Ponciano
Diretor do Sisejufe e ex-secretário 
de Formação da CUT-RJ

fundo ideológico que vemos hoje. Foi um companheiro 
que doou-se toda a vida, enfrentou duas ditaduras no 
Brasil, combateu Franco na Espanha, enfrentou as tropas 
nazistas dentro do território francês e voltou ao seu país 
para combater o sectarismo e o pragmatismo. Acredito 
que os investimentos em formação, em especial no 
ambiente sindical, são importantes para que as pessoas 
saibam exatamente pelo que estão militando. Apolônio 
é, nesse sentido, uma inspiração para mim. Eu acredito 
nas ideologias – elas não estão mortas –, a História 
não acabou, há diferenças e precisamos acentuar essas 
diferenças nas disputas políticas.”

“Me sinto emocionado em finalizar essa jornada na 
CUT Rio ajudando a promover, no meu sindicato, 

um evento em celebração ao centenário de Apolônio de 
Carvalho, dada sua importância política fundamental 
e coerência histórica. Ainda mais se olharmos os nos-
sos tempos atuais de pragmatismo político. Apolônio 
simboliza a antítese das alianças pragmáticas e sem 

*Da Redação.
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Apolônio, o Herói de Três Pátrias
Saturnino Braga
ex-senador da República

“Esse encontro é uma homenagem 
póstuma que prestamos a um dos 

maiores brasileiros que nós, da nossa 
geração, conhecemos: Apolônio de Car-
valho, chamado o Herói de Três Pátrias. 
Que além disso, é herói de uma causa, 
a grande causa da humanidade. Era um 
soldado, um combatente por vocação. E 
consciente da causa do socialismo, que 
é uma causa da humanidade, ele não 
se enquadrou nas premissas militares 
brasileiras de seu tempo e foi combater 
pelo socialismo na Espanha – onde se 
dava o primeiro conflito aberto entre 
fascismo e socialismo. O século XX, o 
século de Apolônio e, na verdade, o meu 
século também, foi sacudido por essa 
erupção que foi o confronto ideológico. 
Em 1917, deu-se a Revolução Socialista 
na Rússia e, depois da União Soviética, 
isso provocou adesões no mundo inteiro 
pois se tratava de uma experiência de 
grande significado humanístico – a nova 
forma de se organizar uma sociedade 
em benefício dos trabalhadores e não 
do capital. Obviamente, a ideia do 
socialismo era se expandir e suscitou a 
reação contrária da forma mais violenta 
– o fascismo. O fascismo ia muito além 
do liberalismo, considerava o libera-
lismo uma fraqueza, porque queria se 
contrapor ao socialismo de uma forma 
ditatorial, violenta, pela força e pela 
intimidação.

A derrota do fascismo se deu à custa 
de muito heroísmo, de muito despoja-
mento de cada um dos combatentes para 
enfrentar o que era a maior máquina de 
guerra construída até então. (…) E lá 
estava o nosso Apolônio, um símbolo 
desse heroísmo e da força dessa convic-
ção ideológica que continuará inspiran-
do a nós todos. Na manutenção do ideal 
do socialismo, ainda que saibamos que 
existem grandes distâncias a percorrer, 
acreditamos que esteja o destino da 
humanidade. Quem crê na humanidade 
tem que crer numa solução que seja 
fruto da humanização da política –  e o 
ideário da Revolução Francesa (liberda-
de, igualdade e fraternidade) acaba se 
realizando no socialismo. O liberalismo 
corta a igualdade, porque o poder do 
capital é de tal forma decisivo que quem 
o possui é quem comanda; acaba com 
a fraternidade, porque é a luta de todos 
contra todos na competição; e atinge 
a liberdade das pessoas satisfazerem 
seus principais anseios, porque todas 
estão submetidas à lógica das forças 
econômicas.”

Carlos Kalifa
Membro do Coletivo 
de Formação Política 
Apolônio de Carvalho

“Apolônio foi um herói de verda-
de. Quando eu estive em Cuba 

e pude entender melhor a cultura 
socialista cubana, senti algo pare-
cido em relação ao Che Guevara. 
De fato, há dois elementos funda-
mentais que os socialistas precisam 

Valter Nogueira 
Alves
Diretor-presidente 
do Sisejufe

“O centenário de Apolônio de 
Carvalho representa muito 

para o que nós vivemos hoje na 
América Latina. Um homem como 
ele, que nasce no início do século 
XX, que teria uma brilhantíssima 
carreira militar, que coloca sua 
carreira em jogo, sai de sua pátria 
com pouco mais de 20 anos e vai 
combater o fascismo na Espanha. 
Depois, ainda, vai à França, aca-
ba num campo de refugiados, se 
desvencilha e se organiza com 

superar que são o pragmatismo e o 
sectarismo. Por isso, é preciso dia-
logar com as bases e pensar na for-
mação política, discutir estratégias, 
retomar a discussão programática 
em tempos de eleição municipal 
etc. Vivemos numa conjuntura de 
crise econômica internacional, um 
recente golpe no Paraguai, o pró-
prio julgamento do “mensalão” no 
Supremo Tribunal Federal – tudo 
isso pode ser um divisor de águas 
em nossa caminhada.”

seus companheiros para combater 
o nazismo. Devemos muito a heróis 

como Apolônio e outros tantos. A 
conjuntura é complicada para a 
esquerda socialista no continente, 
especificamente no Brasil – temos 
que enfrentar algumas contra-
dições colocadas pelo sistema. 
Apolônio é um exemplo por ter 
vivido toda uma vida de coerên-
cia. Foi do PCB, fundou o PCBR, 
fundou o PT. Em nenhuma dessas 
legendas, alguém pode dizer que 
ele se colocou fora dos padrões 
do que o seu ideário almejava. 
Eu, enquanto cristão, franciscano 
e também marxista – o que pode 
parecer contraditório, mas na Igre-
ja temos bons marxistas-cristãos 
– penso que Apolônio vive hoje e 
viverá sempre.”
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A P O S E N TA D O S

Jornada de Qualidade de Vida 
movimenta o sindicato

Tatiana Lima*

O Departamento 
de Aposentados e 
Pensionistas (DAP), 
em parceria com o 
Departamento de 
Saúde do Sisejufe, 
promoveu em 28 de 
agosto, às 15h, na 
sede do sindicato, a 
“Jornada de Quali-
dade de Vida” du-
rante a tradicional 
reunião mensal do 
DAP, que acontece 
na última terça-fei-
ra do mês. O evento 
contou com a par-
ticipação do fisio-
terapeuta Antônio 
Carlos Coelho Lopes 
(funcionário do Si-
sejufe) e de profis-
sionais da Unimed-
-Rio trazidos pela 
executiva da Área 
de Relacionamento 
com o Cliente, 
Luciana Pires. 
O intuito foi 
promover o debate 
de temas relaciona-
dos à qualidade de 
vida e controle da 
saúde, em especial 
para os que já es-
tão na Melhor Ida-
de. “É uma enorme 
satisfação receber 
todos, e a equipe 
da Unimed, para 
fazermos juntos 
esse Dia da Saúde”, 
agradeceu a coor-
denadora do DAP, 
Lucilene Lima.

Os aposentados, pensio-
nistas e funcionários 
do Sisejufe puderam 

medir a pressão arterial e a taxa 
de glicose com uma enfermeira, 
além de fazer ginástica laboral 
com orientações do fisioterapeuta. 
Antônio Carlos ainda deu infor-
mações aos participantes sobre 
o atendimento terapêutico alter-
nativo, com ênfase na Medicina 
Tradicional Chinesa e técnicas 
como quiropraxia e acupuntura.

ou não se preocupa com o 
modo como são preparados os 
alimentos, o que faz diferença 
no dia a dia”, afirmou Hedya-
ne Warrak.

A assessora política do Sise-
jufe, Vera Miranda, também 
participou da reunião e deu 
informes sobre a proposta do 
governo de reajuste de 15,8%, 
além da retomada da greve pela 
categoria em 28 de agosto. A 
advogada Aracéli Rodrigues, do 
Departamento Jurídico,  explicou 
o andamento das ações ajuizadas 
pelo Sisejufe.

A nutricionista Hedyane 
Warrak, do Espaço Gourmet 
da Unimed-Rio, ministrou a 
palestra “Cozinha Saudável” 
sobre o uso de alimentos e 
condimentos de maneira ade-
quada para uma alimentação 
melhor e de qualidade. “Atu-
almente, as pessoas identifi-
cam a comida saudável como 
aquela de baixa caloria, mas 
esquecem o que é realmente 
saudável. Não adianta o con-
sumo de pães de trigo, por 
exemplo, se você não adiciona 
nenhuma fruta à alimentação 

O atendimento terapêutico 
alternativo com o fisiotera-
peuta Antônio Carlos (acima) 
é feito na sede do sindicato, 
com horário marcado. Cada 
sessão custa R$ 15,00 e dura 
de 40 minutos a 1 hora e 10 
minutos. Para marcar, basta 
ligar para: (21) 2215.2443.

Fotos: Tatiana Lima
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Cozinha Goumert: alimentação 
saudável sem malabarismo

Os participantes da Jornada 
de Qualidade de Vida do DAP 
tiveram a oportunidade de tirar 
dúvidas, por exemplo, em rela-
ção às diferenças de parte dos 
produtos disponíveis ao consumo 
no mercado como adoçantes, 
açúcares, sal etc. A nutricionista 
Hedyane Warrak explicou os be-
nefícios e malefícios do adoçante 
com aspartame e do que contém 
sucralose.

Segundo ela, em caso de im-
possibilidade do uso de açúcar 
por doenças ou necessidade de 
perda de peso, é mais recomen-
dável o uso de adoçante com a 
base de sucralose. Essa substân-
cia é a única derivada do açúcar. 
Porém, todos os adoçantes pas-
sam por processos químicos.

Hedyane Warrak também ex-
plicou que o açúcar light, hoje 
encontrado nos supermercados, 
não pode ser ingerido por pessoas 
diabéticas, pois ele tem açúcar 
normal em sua composição.

“O açúcar light tem açúcar na 
composição. Logo, se você quer 
uma alimentação mais saudável 
e não tem restrição ao uso do 
açúcar é possível a substituição, 
pois o valor calórico dele é me-
tade do açúcar normal. Porém, se 
há restrição ao uso do açúcar, aí 
a opção deve ser mesmo por um 
adoçante a base de sucralose ou 
base de stévia, sendo o último 
derivado da planta, ou seja, é 
mais natural que qualquer outro”, 
enfatizou Hedyane.

A nutricionista destacou, 
ainda, que não se pode subs-
tituir o uso do sal refinado ou 
marinho pelo sal light sem 
orientação médica. O proble-
ma é que o sal light possui 
menor quantidade de sódio, 
porém alta taxa de potássio. 

Por isso, pode ocasionar um 
desequilíbrio no organismo 
e gerar outros problemas de 
saúde.

No caso do sal, o mais reco-
mendado é o sal marinho porque 
como ele não foi refinado, ou 
seja, não passou por processo 
químico, é mais saudável. Ela 
também deu dica de como re-
duzir o uso do sal. É só colocar 
no pote de sal ervas (alecrim, 
orégano, manjericão etc.). Desta 
forma, você vai condimentar a 
comida e sem perceber acabará 
diminuindo o uso do sal.

Outra dica é usar o azeite vir-
gem para fazer manteiga. Basta 
amassar um dente de alho e pôr 
alecrim com o azeite no conge-
lador. Segundo a nutricionista, é 
mais saudável do que o uso de 
manteiga e de margarina.

Para terminar, Hedyane War-
rak explicou os malefícios de se 
consumir refrigerante. De acordo 
com ela, qualquer bebida gasosa 
prejudica a saúde porque o gás 
faz o organismo pôr para fora 
as substâncias: cálcio, magnésio 
e zinco. Por isso, o consumo 
deve ser evitado ou moderado, 
inclusive, os refrigerantes light.

“A bebida sem açúcar evita 
somente o choque de açúcar no 
organismo que o refrigerante 
causa, mas o gás contido prejudi-
ca e muito a saúde como qualquer 
outro”, disse Hedyane Warrak.

Os aposentados e pensionistas 
que são associados à Unimed-
-Rio podem obter mais informa-
ções e fazer cursos gratuitos de 
culinária, entre outras atividades 
no Espaço Para Viver Melhor 
(EPVM), na rua Pinheiro Guima-
rães 66, em Botafogo. Informa-
ções no telefone: (21) 2483.9383.

*Da redação.
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TCU debate políticas públicas 
de acessibilidade

D E F I C I E N T E S

Tatiana Lima*

A ministra do TCU Ana Arraes 
apresentou o relatório da 
auditoria feita pelo tribunal, 

sobre as condições de acessibilidade 
nos órgãos e entidades federais. A 
fiscalização é decorrente da adesão do 
TCU à campanha nacional “Ministério 
Público de Contas pela Acessibilidade 
Total”, lançada pela Associação Na-
cional do Ministério Público de Contas 
(Ampcon), em junho do ano passado. 
O levantamento apontou carências 
nas condições de acesso das pessoas 
com deficiência a prédios e serviços 
públicos federais.

A fiscalização foi feita nas princi-
pais unidades dos seis órgãos públicos 
que mais atendem a população pesso-
almente, com o chamado “atendimento 
de balcão”: Empresa de Correios e 
Telégrafos (ECT), Caixa Econômica 
Federal (CEF), Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e Defensoria Pública da União (DPU).
As principais barreiras de acesso 

identificadas referem-se à ausência 
de sinalização para deficientes visuais 
– como a existência de mapas ou de 
pisos táteis direcionais. Em algumas 
instituições, a oferta desses dispositivos 
está em menos de 2% das unidades de 
atendimento. Em três dos seis órgãos 
avaliados, o equipamento é inexiste 
(DPU) ou é restrito a pouquíssimas 
agências (Ministério do Trabalho e 
Receita Federal).

Para o procurador do MP Sergio 
Ricardo Caribé, os resultados estatís-
ticos obtidos pela equipe de auditoria 
constituem indicativos de que a maioria 
dos pontos de atendimento dos órgãos 
e entidades da administração pública 
federal não observam as normas que 
tratam de acessibilidade.

Mas os problemas não param por aí. 
Há ainda pouca oferta de elevadores, 
sanitários, mesas, balcões, rampas, es-
cadas, corredores e portas acessíveis. 
Os dados foram coletados em 11.069 
unidades, em pesquisa que teve como 
base a percepção dos gestores dos 
órgãos. As instituições auditadas terão 
90 dias para elaborar plano voltado a 

resolver os problemas encontrados.
Para a relatora do processo, a ministra 

do TCU Ana Arraes, se “os problemas 
advindos da falta de acessibilidade aos 
prédios públicos já causam grande im-
pacto na vida das pessoas com deficiên-
cia, ainda maior é o prejuízo decorrente 
da falta de acesso à educação, que acaba 
por condenar nossos jovens deficientes 
a um futuro sem grandes expectativas”.

O levantamento da auditoria do TCU 
apontou que é a baixa efetividade da fis-
calização de normas de acessibilidade 
para concessão e renovação de alvarás 
de funcionamento que mais contribui 
para falta de comprometimento dos 
órgãos na solução dos problemas 
observados. Também inexistem meca-
nismos de incentivo para que os órgãos 
públicos federais promovam melhorias 
de acessibilidade em instalações físicas 
voltadas ao atendimento ao público.

A partir do levantamento, o TCU 
determinou que, em 180 dias, a Secre-
taria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República elabore plano de 
abrangência nacional com o objetivo 
de dotar entidades públicas federais de 
plena acessibilidade a dependências e 
a serviços ofertados. O TCU também 

quer a definição de metas para sanar as 
carências nessa área e que haja a criação 
do “Selo Nacional de Acessibilidade”.

Dificuldades
O Núcleo de Pessoas com Deficiên-

cia (NPD) do Sisejufe, que participou 
do seminário, avaliou como positiva 
a iniciativa do TCU na promoção do 
evento e o estudo sobre acessibilidade. 
O diretor sindical e integrante do NPD 
Dulavim de Oliveira Lima Júnior disse 
acreditar que agora os movimentos de 
luta das pessoas com deficiência podem 
fazer uma cobrança mais incisiva no 
que tange à acessibilidade. “Já estamos 
cansados de campanhas. O que quere-
mos é punição para aqueles que não 
cumprirem com as determinações legais 
relativas à acessibilidade. A lei já está 
em vigor há mais de onze anos e ainda 
estamos muito longe de sua concretude 
mínima”, destacou o diretor.

Já o diretor sindical e coordenador 
do NPD, Ricardo de Azevedo Soares, 
criticou a postura da ministra da 
Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência, Maria do Rosário. Ela se 
retirou do evento logo após discursar 

Discutir programas e ações governamen-
tais destinadas a estimular o exercício da 
plena e efetiva cidadania por parte das 
pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. Esse foi o objetivo do seminá-
rio “Controle das Políticas Públicas de 
Acessibilidade”, promovido pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), entre os dias 
12 e 13 de setembro, coordenado pelo 
procurador do Ministério Público junto 
ao TCU Sergio Ricardo Costa Caribé
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sobre o projeto “Viver Sem Limites”, o 
Plano Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência do governo federal. 
“A ministra saiu sem sequer ouvir as 
colocações e perguntas do público. Ou 
seja, ela participou do evento somente 
para falar as mil maravilhas do Viver 
Sem Limites, mas não para ouvir 
as possíveis críticas. Fiz questão de 
registrar tal posição no microfone. É 
lamentável para o jogo democrático re-
presentantes do governo não ouvirem 
os principais interessados nas políticas 
públicas a serem executadas. É como 
se o governo já soubesse de antemão 
o que é bom ou ruim para nós, pessoas 
com deficiência”, avalia.

Todavia, o diretor sindical destacou 
que o posicionamento da ministra 
Maria do Rosário referente à educação 
especializada foi positiva. “Isso é uma 
novidade, pois até então a posição mais 
cantada em prosa e verso do governo 
Dilma era de não apoio à educação 
especializada, privilegiando-se somente 
à dita ‘educação inclusiva’. Disse em 
público, no seminário, que iria lembrar 
bem daquelas palavras ministeriais e 
que cobraria aquilo no momento ade-
quado”, afirma.

Ricardo ainda lamentou a ausência 
dos deputados federais Romário Farias 
(PSB-RJ), Mara Gabrilli (PSDB-SP) e 
Rosinha da Adefal (PTdoB- AL). Eles 
seriam os expositores de uma das mesas 
do seminário para discutir a acessibi-
lidade das pessoas com deficiências. 
“Não tivemos a oportunidade de sugerir 
propostas e cobrar dos parlamentares 
atitudes condizentes com nossas ne-
cessidades de acessibilidade”, reclama 
o diretor. Os deputados enviaram 
representantes para substituí-los. Um 
dos representantes dos deputados foi o 
empresário Dudu Braga, filho do cantor 
Roberto Carlos.

De acordo com o diretor do Sise-
jufe Ricardo de Azevedo Soares, o 
empresário fez uma exposição acerca 
dos problemas das pessoas com defici-
ência que não contribui para o debate. 
Segundo ele, a abordagem feita por 
Dudu Braga utilizou de “discursos 
piegas e de autopromoção do próprio 
empresário e do cantor Roberto Car-
los”. “Mais parecia uma palestra de 
autoajuda do que um seminário para 
se debater políticas públicas sobre 
acessibilidade, com direito a choro do 
palestrante e da plateia. Foi temerária a 

exposição”, analisa o diretor sindical.
Segundo dados do Censo 2010, há, no 

Brasil, 45,6 milhões de pessoas com al-
gum tipo de deficiência, o que represen-
ta 23,8% da população brasileira, dos 
quais 13,1 milhões apresentam grande 
dificuldade ou impossibilidade de falar, 
ouvir, enxergar ou se locomover.

Participaram do seminário diversas 
autoridades e representantes de órgãos 
públicos, parlamentares e também re-
presentantes da sociedade civil, dentre 

Para comemorar a data e discutir 
políticas públicas e sociais e os pro-
blemas da acessibilidade, o Núcleo 
de Pessoas com Deficiência (NPD) 
do Sisejufe promove, em 25 de 
setembro, o debate “Acessibilidade – 
Da educação ao mercado de trabalho, 
limites e conquistas”. Coordenado 
pelo diretor do NPD Ricardo de 
Azevedo Soares, o debate terá a 
presença do senador Wellington Dias 
(PT-PI); Cláudio de Castro Panoeiro 

elas: o Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Portadora de Deficiência 
(Conade), Associação de Assistência 
à Criança com Deficiência (AACD), 
Federação Nacional das Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Apa-
es), professores e demais especialistas 
em acessibilidade.

Dia Nacional de Luta da Pessoa 
com Deficiência é 21 de setembro

da Advocacia-Geral da União (AGU) 
e Maria da Glória Almeida, chefe 
de gabinete do Instituto Benjamin 
Constant.

O NPD estuda a possibilidade de 
fazer uma pesquisa sobre as condi-
ções de acessibilidade nos fóruns, 
varas e tribunais do Judiciário Federal 
do Rio. Para o coordenador do Nú-
cleo, Ricardo de Azevedo Soares, o 
relatório do TCU, serve de incentivo 
à pesquisa nas JFs do Rio.

* Da Redação com informações 
do Portal TCU.

Foto: Henri Figueiredo

Ricardo de Azevedo Soares:  coordenador do Núcleo de Pessoas com Deficiência do Sisejufe participou do seminário no TCU
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I N T E R N A C I O N A L

O Mercosul e o xadrez 
geopolítico das Américas

Samuel Pinheiro Guimarães*

1. Não há como entender as peripé-
cias da política sul-americana sem levar 
em conta a política dos Estados Unidos 
para a América do Sul. Os Estados Uni-
dos ainda são o principal ator político na 
América do Sul e pela descrição de seus 
objetivos devemos começar.

2. Na América do Sul, o objetivo 
estratégico central dos Estados Unidos, 
que apesar do seu enfraquecimento 
continuam sendo a maior potência po-
lítica, militar, econômica e cultural do 
mundo, é incorporar todos os países da 
região a sua economia. Esta incorpora-
ção econômica leva, necessariamente, 
a um alinhamento político dos países 
mais fracos com os Estados Unidos nas 
negociações e nas crises internacionais.

3. O instrumento tático norte-ameri-
cano para atingir este objetivo consiste 
em promover a adoção legal pelos 
países da América do Sul de normas de 
liberalização a mais ampla do comér-
cio, das finanças e investimentos, dos 
serviços e de “proteção” à propriedade 
intelectual através da negociação de 
acordos em nível regional e bilateral.

4. Este é um objetivo estratégico 
histórico e permanente. Uma de suas 
primeiras manifestações ocorreu em 
1889 na I Conferência Internacional 
Americana, que se realizou em Wa-
shington, quando os EUA, já então a 

Processo para incorporação 
da Venezuela surpreendeu 
Washington e direita 
sul-americana e abre novas 
perspectivas para região. 
Por isso, é bombardeado 
pela mídia

primeira potência industrial do mundo, 
propuseram a negociação de um acordo 
de livre comércio nas Américas e a 
adoção, por todos os países da região, 
de uma mesma moeda, o dólar.

5. Outros momentos desta estratégia 
foram o acordo de livre comércio 
EUA-Canadá; o Nafta (Área de Livre 
Comércio da América do Norte, in-
cluindo além do Canadá, o México); 
a proposta de criação de uma Área de 
Livre Comércio das Américas – Alca e, 
finalmente, os acordos bilaterais com o 
Chile, Peru, Colômbia e com os países 
da América Central.

6. Neste contexto hemisférico, o 
principal objetivo norte-americano é 
incorporar o Brasil e a Argentina, que 
são as duas principais economias indus-
triais da América do Sul, a este grande 
“conjunto” de áreas de livre comércio 
bilaterais, onde as regras relativas ao 
movimento de capitais, aos investi-
mentos estrangeiros, aos serviços, às 
compras governamentais, à propriedade 
intelectual, à defesa comercial, às rela-
ções entre investidores estrangeiros e 
Estados seriam não somente as mesmas 
como permitiriam a plena liberdade de 
ação para as megaempresas multinacio-
nais e reduziria ao mínimo a capacidade 
dos Estados nacionais para promover o 
desenvolvimento, ainda que capitalista, 
de suas sociedades e de proteger e 
desenvolver suas empresas (e capitais 
nacionais) e sua força de trabalho.

7. A existência do Mercosul, cuja pre-

missa é a preferência em seus mercados 
às empresas (nacionais ou estrangeiras) 
instaladas nos territórios da Argentina, 
do Brasil, do Paraguai e do Uruguai em 
relação às empresas que se encontram 
fora desse território e que procura se 
expandir na tentativa de construir uma 
área econômica comum, é incompatível 
com objetivo norte-americano de libe-
ralização geral do comércio de bens, de 
serviços, de capitais etc que beneficia 
as suas megaempresas, naturalmente 
muitíssimo mais poderosas do que as 
empresas sul-americanas.

8. De outro lado, um objetivo (polí-
tico e econômico) vital para os Estados 
Unidos é assegurar o suprimento de 
energia para sua economia, pois im-
portam 11 milhões de barris diários 
de petróleo sendo que 20% provêm do 
Golfo Pérsico, área de extraordinária 
instabilidade, turbulência e conflito.

9. As empresas americanas foram 
responsáveis pelo desenvolvimento 
do setor petrolífero na Venezuela a 
partir da década de 1920. De um lado, 
a Venezuela tradicionalmente fornecia 
petróleo aos Estados Unidos e, de outro 
lado, importava os equipamentos para 
a indústria de petróleo e os bens de 
consumo para sua população, inclusive 
alimentos.

10. Com a eleição de Hugo Chávez, 
em 1998, suas decisões de reorientar a 
política externa (econômica e política) 
da Venezuela em direção à América 
do Sul (i.e. principal, mas não exclu-
sivamente ao Brasil), assim como de 
construir a infraestrutura e diversificar 
a economia agrícola e industrial do 
país viriam a romper a profunda de-
pendência da Venezuela em relação aos 
Estados Unidos.

11. Esta decisão venezuelana, que 
atingiu frontalmente o objetivo estraté-
gico da política exterior americana de 
garantir o acesso a fontes de energia, 
próximas e seguras, se tornou ainda 
mais importante no momento em que 

a Venezuela passou a ser o maior país 
do mundo em reservas de petróleo e 
em que a situação do Oriente Próximo 
é cada vez mais volátil.

12. Desde então desencadeou-se 
uma campanha mundial e regional de 
mídia contra o presidente Chávez e a 
Venezuela, procurando demonizá-lo e 
caracterizá-lo como ditador, autoritá-
rio, inimigo da liberdade de imprensa, 
populista, demagogo etc. A Venezuela, 
segundo a mídia, não seria uma demo-
cracia e para isto criaram uma “teoria” 
segundo a qual ainda que um presidente 
tenha sido eleito democraticamente, ele, 
ao não “governar democraticamente”, 
seria um ditador e, portanto, poderia ser 
derrubado. Aliás, o golpe já havia sido 
tentado em 2002 e os primeiros lideres 
a reconhecer o “governo” que emergiu 
desse golpe na Venezuela foram George 
Walker Bush e José María Aznar.

13. À medida que o presidente 
Chávez começou a diversificar suas 
exportações de petróleo, notadamente 
para a China, substituiu a Rússia no 
suprimento energético de Cuba e passou 
a apoiar governos progressistas eleitos 
democraticamente, como os da Bolívia 
e do Equador, empenhados em enfrentar 
as oligarquias da riqueza e do poder, os 
ataques redobraram orquestrados em 
toda a mídia da região (e do mundo).

14. Isto apesar de não haver dúvida 
sobre a legitimidade democrática do 
presidente Chávez que, desde 1998, 
disputou 12 eleições, que foram todas 
consideradas livres e legítimas por 
observadores internacionais, inclusive 
o Centro Carter, a ONU e a OEA.

15. Em 2001, a Venezuela apresen-
tou, pela primeira vez, sua candidatura 
ao Mercosul. Em 2006, após o término 
das negociações técnicas, o Protocolo 
de adesão da Venezuela foi assinado pe-
los presidentes Chávez, Lula, Kirchner, 
Tabaré e Nicanor Duarte, do Paraguai, 
membro do Partido Colorado. Come-
çou então o processo de aprovação 
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do ingresso da Venezuela pelos Con-
gressos dos quatro países, sob cerrada 
campanha da imprensa conservadora, 
agora preocupada com o “futuro” do 
Mercosul que, sob a influência de Chá-
vez, poderia, segundo ela, “prejudicar” 
as negociações internacionais do bloco 
etc. Aquela mesma imprensa que roti-
neiramente criticava o Mercosul e que 
advogava a celebração de acordos de 
livre comércio com os Estados Unidos, 
com a União Europeia etc, se possível 
até de forma bilateral, e que considerava 
a existência do Mercosul um entrave à 
plena inserção dos países do bloco na 
economia mundial, passou a se preo-
cupar com a “sobrevivência” do bloco.

16. Aprovado pelos Congressos da 
Argentina, do Brasil, do Uruguai e da 
Venezuela, o ingresso da Venezuela 
passou a depender da aprovação do 
Senado paraguaio, dominado pelos 
partidos conservadores representantes 
das oligarquias rurais e do “comércio 
informal”, que passou a exercer um po-
der de veto, influenciado em parte pela 
sua oposição permanente ao presidente 
Fernando Lugo, contra quem tentou 23 
processos de “impeachment” desde a 
sua posse em 2008.

17. O ingresso da Venezuela no 
Mercosul teria quatro consequências: 
dificultar a “remoção” do presidente 
Chávez através de um golpe de Estado; 
impedir a eventual reincorporação da 
Venezuela e de seu enorme potencial 
econômico e energético à economia 
americana; fortalecer o Mercosul e 
torná-lo ainda mais atraente à adesão 
dos demais países da América do Sul; 
dificultar o projeto americano perma-

nente de criação de uma área de livre 
comércio na América Latina, agora pela 
eventual “fusão” dos acordos bilaterais 
de comércio, de que o acordo da Alian-
ça do Pacífico é um exemplo.

18. Assim, a recusa do Senado para-
guaio em aprovar o ingresso da Vene-
zuela no Mercosul tornou-se questão 
estratégica fundamental para a política 
norte americana na América do Sul.

19. Os líderes políticos do Partido 
Colorado, que esteve no poder no 
Paraguai durante sessenta anos, até a 
eleição de Lugo, e os do Partido Libe-
ral, que participava do governo Lugo, 
certamente avaliaram que as sanções 
contra o Paraguai em decorrência do 
impedimento de Lugo, seriam princi-
palmente políticas, e não econômicas, 
limitando-se a não poder o Paraguai 
participar de reuniões de presidentes e 
de ministros do bloco.

Feita esta avaliação, desfecharam 
o golpe. Primeiro, o Partido Liberal 
deixou o governo e aliou-se aos Colo-
rados e à União Nacional dos Cidadãos 
Éticos (Unace) e aprovaram, a toque de 
caixa, em uma sessão, uma resolução 
que consagrou um rito super-sumário 
de “impeachment”.

Assim, ignoraram o Artigo 17 da 
Constituição paraguaia que determina 
que “no processo penal, ou em qual-
quer outro do qual possa derivar pena 
ou sanção, toda pessoa tem direito 
a dispor das cópias, meios e prazos 
indispensáveis para apresentação de 
sua defesa, e a poder oferecer, praticar, 
controlar e impugnar provas”, e o artigo 
16 que afirma que o direito de defesa 
das pessoas é inviolável.

20. Em 2003, o processo de impe-
dimento contra o presidente Macchi, 
que não foi aprovado, levou cerca de 3 
meses enquanto o processo contra Fer-
nando Lugo foi iniciado e encerrado em 
cerca de 36 horas. O pedido de revisão 
de constitucionalidade apresentado pelo 
Presidente Lugo junto à Corte Suprema 
de Justiça do Paraguai sequer foi exa-
minado, tendo sido rejeitado in limine.

21. O processo de impedimento do 
presidente Fernando Lugo foi con-
siderado golpe por todos os Estados 
da América do Sul e, de acordo com 
o Compromisso Democrático do 
Mercosul, o Paraguai foi suspenso 
da Unasur e do Mercosul, sem que os 
neogolpistas manifestassem qualquer 
consideração pelas gestões dos Chan-
celeres da Unasur, que receberam, 
aliás, com arrogância.

22. Em consequência da suspensão 
paraguaia, foi possível e legal para 
os governos da Argentina, do Brasil e 
do Uruguai aprovarem o ingresso da 
Venezuela no Mercosul a partir de 31 
de julho de 2012. Acontecimento que 
nem os neogolpistas nem seus admira-
dores mais fervorosos – EUA, Espanha, 
Vaticano, Alemanha, os primeiros a 
reconhecer o governo ilegal de Franco 
– parecem ter previsto.

23. Diante desta evolução inesperada, 
toda a imprensa conservadora dos três 
países, e a do Paraguai, e os líderes e 
partidos conservadores da região, par-
tiram em socorro dos neogolpistas com 
toda sorte de argumentos, proclamando 
a ilegalidade da suspensão do Paraguai 
(e, portanto, afirmando a legalidade 
do golpe) e a inclusão da Venezuela, 

já que a suspensão do Paraguai teria 
sido ilegal.

24. Agora, o Paraguai procura obter 
uma decisão do Tribunal Permanente de 
Revisão do Mercosul sobre a legalidade 
de sua suspensão do Mercosul enquan-
to, no Brasil, o líder do PSDB anuncia 
que recorrerá à justiça brasileira sobre 
a legalidade da suspensão do Paraguai 
e do ingresso da Venezuela.

25. A política externa norte-ame-
ricana na América do Sul sofreu as 
consequências totalmente inesperadas 
da pressa dos neogolpistas paraguaios 
em assumir o poder, com tamanha vo-
racidade que não podiam aguardar até 
abril de 2013, quando serão realizadas 
as eleições, e agora articula todos os 
seus aliados para fazer reverter a deci-
são de ingresso da Venezuela.

26. Na realidade, a questão do Para-
guai é a questão da Venezuela, da dis-
puta por influência econômica e política 
na América do Sul e de seu futuro como 
região soberana e desenvolvida.

*Diplomata. Foi designado Alto-Re-
presentante Geral do Mercosul tendo 
como funções a articulação política, 

formulação de propostas e representa-
ção das posições comuns do bloco. Na 

função, Samuel Pinheiro coordenava 
a implementação das metas previstas 

no Plano de Ação para um Estatuto da 
Cidadania do Mercosul, aprovado em 
Foz do Iguaçu em 16 de dezembro de 

2010. Renunciou ao cargo, contudo, 
em 28 de junho de 2012. Original-
mente publicado em Carta Maior.
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Texto e Fotos
Vinicius Souza e Maria Eugênia Sá*

Mídia hegemônica, transnacionais 
e partidos de direita refinam, no 
Paraguai, o novo modelo para 
a derrubada de líderes 
progressistas populares. O que 
devemos aprender com isso?

doras de sempre (oligarquias rurais e 
industriais, cúpula da Igreja Católica, 
mídia hegemônica monopolista e 
interesses comerciais estaduniden-
ses) conseguiram refinar o novo 
modelo para a derrubada de líderes 
progressistas populares: o golpe par-
lamentar/midiático. Antes de tirar o 
mandatário eleito do poder é preciso 
desconstruir sua imagem pública por 
meio de denúncias, verdadeiras ou 
não, nos grandes meios de comuni-
cação. Ao mesmo tempo, alicia-se 
os parlamentares com participação 
nos lucros de negócios internacionais 
desregulamentados para garantir um 
“verniz” de legalidade ao processo.

A primeira vítima desse novo tipo 

AS LIÇÕES DO GOLPE

de golpe de estado foi o presidente 
Fernando Lugo, um ex-bispo ligado 
à Teologia da Libertação, que havia 
conseguido mais de 40% dos votos 
paraguaios em 2008 para tirar do po-
der, após seis décadas incluindo os 35 
anos do ditador Alfredo Stroessner, o 
Partido Colorado. Em visita ao Brasil 
para a Rio+20, Lugo foi surpreendi-
do pela abertura de um processo de 
impeachment (o 24º que se tentou em 
quatro anos) que o apeou do poder, 
em 22 de junho, em cerca de 36 horas.

As acusações contra o presidente 
são surreais, indo da “má gestão 
de instalações militares” (devido à 
cessão de um quartel em 2009 para 
a realização de um evento da juven-
tude) ao incitamento de invasão de 
terras, apoio a guerrilhas de esquerda 
e “atentado contra a soberania” na 
assinatura do novo tratado de uso da 
energia de Itaipu (bombardeado no 
Brasil pela imprensa hegemônica 
tupiniquim). E, o pior, não precisam 
ser comprovadas por serem “de 
notoriedade pública, [...] conforme 

o ordenamento público vigente”, 

segundo documento do Parlamento. 

O impeachment viola claramente os 

artigos 16 e 17 da Constituição Para-
guaia, que regulamenta os processos 
legais e o direito de defesa. Como 
não obteve resposta da Suprema 
Corte do país, Lugo deve recorrer 
à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos da Organização dos Es-
tados Americanos (OEA). Mas as 
possibilidades reais de retomada do 
governo são mínimas.

Cooptar e seduzir militares 
nacionalistas contra o “peri-
go vermelho” já não é mais 

condição sine qua non para um bem 
sucedido golpe político na América 
Latina. Depois do fracasso contra 
o governo venezuelano de Hugo 
Chávez em 2002 e o longo impasse 
causado pelo refúgio na Embaixada 
Brasileira em Tegucigalpa, capital de 
Honduras, pelo presidente Manuel 
Zelaya em 2009, as forças conserva-



A questão agrária
Apesar da execução relâmpago, no 

entanto, o processo que levou à queda 
do presidente democraticamente eleito 
vinha sendo gestado desde sua posse. 
De acordo com telegramas diplomáticos 
vazados pelo Wikileaks, a embaixada 
estadunidense em Assunção já repor-
tava à Washington movimentos nesse 
sentido desde o início de 2009.

Contando com uma ampla mas frágil 
coligação de partidos, Lugo jamais teve 
maioria no Congresso, o que explica 
em parte a votação de 39 a quatro no 
Senado por sua destituição sumária. Seu 
vice, agora empossado como presidente 
de facto e com quem ele havia rompido 
politicamente, Federico Franco, faz par-
te do Partido Liberal Radical Autentico 
(PLRA), que era a principal legenda 
“oposicionista” aos colorados antes da 
ascensão do ex-bispo. Com isso, várias 
importantes promessas de campanha, 
como a reforma agrária, não puderam 
ser realizadas, levando à divisão do 
apoio dentro dos movimentos sociais.

A questão agrária, aliás, é central na 
política paraguaia. País essencialmente 
rural, tem uma das piores distribuições 
de terra do continente. 80% das áreas 
cultivadas estão nas mãos de 2% da 
população, sendo 25% das terras de pro-
priedade de apenas 0,005%. As cháca-
ras com menos de 5 hectares (40% das 
propriedades), normalmente dedicadas 
à agricultura familiar e, portanto, aos 
alimentos consumidos pela população 
local, representam menos de 1% da área 
cultivada, o que leva muitos indígenas 
como o senhor Emílio Aquino, artesão 
da região Chamacoco (que não fala 
espanhol), e camponeses a incharem 
as favelas de Assunção.

Foi ao lado de um desses grandes 
latifúndios, com boa parte dos 70 mil 
hectares entregue graciosamente pelo 
governo Stroessner ao senador e ex-
-presidente do Partido Colorado Blas 
Riquelme, na região conhecida como 
Curuguaty, que em 15 de junho um con-
tingente da Polícia Nacional altamente 
treinado (segundo consta, por militares 
estadunidenses na Colômbia) foi “em-
boscado” por sem-terras (os “carperos” 
assim chamados por viverem sob as 
lonas pretas – carpas) resultando na 
morte de seis policiais, incluindo um 
irmão do chefe da segurança de Lugo. 
Em “reação ao ataque”, os policiais 
mataram 11 sem-terras e feriram mais 
50. As responsabilidades pelas mortes 
fazem parte das acusações contra Lugo, 
mas a comissão de investigação do 
massacre foi suspensa assim que o novo 
governo tomou posse.

AS LIÇÕES DO GOLPE

A questão agrária é central na política 
paraguaia. País essencialmente rural, 
tem uma das piores distribuições de terra 
do continente. 80% das áreas cultivadas 
estão nas mãos de 2% da população. 
Muitos indígenas e camponeses 
incham as favelas de Assunção
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Os latifúndios midiáticos
Nos latifúndios, as principais culturas 

legais (para não falar da maconha para-
guaia) são a soja e o algodão para expor-
tação. Os ministros do governo Lugo, 
no entanto, haviam barrado a entrada de 
novas sementes transgênicas, levando 
a uma forte reação dos três maiores 
jornais do país, que haviam convocado 
um “tratoraço” para fechar as rodovias 
paraguaias em 25 de junho. Com a que-
da de Lugo, o protesto perdeu razão de 
ser e foi suspenso. Um desses jornais, 
o ABC Color, pertence ao Grupo Zu-
colillo, sócio da transnacional Cargill 
no Paraguai e tem entre seus diretores 
Héctor Cristaldo, presidente da Unión 
de Grêmios de la Producción (UGP), a 
principal entidade ruralista do país. O 
presidente do grupo, Aldo Zucolillo, por 
sua vez, é dirigente local da Sociedade 
Interamericana de Prensa (SIP).

A entidade promove estudos e semi-
nários sobre “liberdade de expressão” 
para condenar os ataques à “imprensa 
livre” na Venezuela, Argentina, Cuba, 
Equador e Brasil. Mas não diz uma 
palavra sobre o corte de energia à 
TV Pública do Paraguai, ocupada por 
manifestantes pró-democracia e única 
a abrir um microfone para a população 
e próprio presidente deposto, nem 
sobre o anúncio de corte na concessão 
de 200 rádios comunitárias feito pelo 
novo chefe da Comissão Nacional de 
Telecomunicações, Carlos Gómez Ze-
lada. Segundo o jornalista Washington 
Uranga, do diário argentino Página 12, 
“dezenas de repórteres, comunicadores 
sociais e produtores estão sendo demi-
tidos da Rádio Nacional, da Televisão 
Pública, da agência de notícias oficial IP 
Paraguay e da Secretaria de Informação 
e Comunicação (Sicom)”. A mídia, 
que já era hegemônica, tornou-se uma 
única voz.

Com a imagem desgastada pelas 
constantes denúncias de filhos feitos 
quando ainda era bispo (nas ruas muitos 
o chamam de “padre pedófilo”) em um 
país profundamente católico (o Vatica-
no foi o primeiro Estado a reconhecer 
o “novo governo” paraguaio), o apoio 
dividido nos movimentos populares e 
a traição de antigos correligionários 
no parlamento, não houve como Lugo 
reverter a situação e retomar o mandato. 
O golpe, contudo, gerou reações ines-
peradas e novas correlações de forças 
dentro e fora do Paraguai.

R E P O R TA G E M  E S P E C I A L

Consequências do golpe
A ação rápida, unânime e forte 

do Mercosul e da Unasul (mesmo 
sem uma posição da OEA) sinalizou 
claramente que países não-democrá-
ticos serão isolados e poderão perder 
a chance de negociar com um bloco 
que, com o ingresso da Venezuela, 
se tornou a 5ª maior economia do 
planeta. Ao mesmo tempo, uma 
delegação de deputados da União 
Europeia visitou o Paraguai após 
o golpe e montou um relatório que 
pode levar à interrupção de acordos 
comerciais e de apoio ao desenvol-
vimento se não houver uma volta 
à democracia. O processo de regu-
lamentação da mídia, que anda a 
passos largos na Argentina, também 
deve se intensificar no continente. O 
Equador recentemente anunciou que 
vai deixar de publicar anúncios na 
mídia comercial para forçar a apro-
vação da lei que prevê a distribuição 
igualitária dos canais de rádio e TV 
entre emissoras comerciais, públicas 
e comunitárias.

Ainda assim, várias iniciativas 
empresariais de interesse de empre-
sas transnacionais foram rapidamen-
te implantadas, revertendo bloqueios 
do governo Lugo. A primeira foi a 
liberação dos plantios de sementes 
transgênicas de algodão e de milho 
da Monsanto pelo novo ministro 
Enzo Cardozo. A segunda foi a 
retomada das negociações para a 
instalação da produtora de alumínio 
canadense Rio Tinto Alcán que teria 
capacidade de absorver metade da 
energia paraguaia de Itaipu a preços 
subsidiados (Franco chegou a amea-
çar o Brasil e a Argentina a não mais 
“ceder” a eletricidade excedente que 
comercializa com os dois países, 
quebrando os contratos existentes). 
Em seguida, foi fixado um novo 
compromisso de não taxar a produ-
ção de soja e encerrada a auditoria 
sobre as origens e a propriedade das 
terras usadas para plantação do grão 
pelo “brasiguaio” Tranquilo Favero, 
o Rei da Soja. Há, ainda, a ameaça 
de vender “a preços de mercado” 
as terras que seriam para a reforma 
agrária, a queda da legislação da 
proíbe estrangeiros de possuir fa-
zendas a menos de 50 quilômetros 
da fronteira e a possibilidade da 
implantação de uma base militar 
estadunidense no país.
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Internamente, o golpe reagluti-
nou as forças populares ao lado do 
presidente eleito. A Constituição 
Paraguaia garante aos ex-presidentes 
um cargo de senador vitalício, mas 
proíbe a reeleição. Como Lugo não 
terminou o mandato, isso o coloca 
juridicamente fora das duas situações. 
Portanto, teoricamente existe até a 
possibilidade dele se candidatar à 
presidência em abril de 2013. Em pas-
sagem pelo Brasil na primeira semana 
de agosto, ele visitou o ex-presidente 
Lula e conversou com jornalistas 
da imprensa alternativa. Disse que 
desistiu de se aposentar da política 
e que hoje é “mais um soldado pelo 
processo de mudanças no Paraguai”. 
No final do mês de agosto, um Fórum 
Social foi realizado no país, atraindo 
atenção dos ativistas mas sem reper-
cussão alguma na mídia hegemônica 
dentro ou fora do Paraguai.

Lugo ainda não tem claro se seria 
mais interessante disputar novamente 
a presidência ou, mais provavelmen-
te, um cargo de senador. Contudo ele 
afirma que o movimento do qual faz 
parte, a Frente Guasú, nunca esteve 
tão forte, integrando atualmente 12 
partidos políticos e oito movimentos 
populares. Para fechar, Lugo faz um 
alerta: “Hoje, depois do que ocorreu 
no Paraguai, creio que qualquer país 
deve estar atento. Quando houve o 
golpe em Honduras me disseram que 
o próximo seria o Paraguai. A direita 
internacional não tem limites”.

*Vinicius Souza e 
Maria Eugênia Sá são jornalistas.

Com a imagem 
desgastada pelas 
constantes denún-
cias de filhos feitos 
quando ainda era 
bispo, em um país 
profundamente ca-
tólico (o Vaticano 
foi o primeiro Es-
tado a reconhecer 
o “novo governo” 
paraguaio), o apoio 
dividido nos movi-
mentos populares e 
a traição de antigos 
correligionários, 
não houve como 
Lugo reverter a si-
tuação e retomar o 
mandato. O golpe, 
contudo, gerou 
reações inespera-
das e novas corre-
lações de forças
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Assim que houve o anúncio do im-
peachment, a TV Pública do Paraguai, 
inaugurada por Lugo em 2011, foi 
ocupada por seus trabalhadores e a rua 
recebeu um acampamento de estudantes 
tornando-se o ponto de encontro de ma-
nifestantes a favor do presidente depos-
to. Foi do Micrófono Abierto, instalado 
pela TV Pública em frente ao prédio da 
emissora, que ele convocou a população 
a resistir de maneira pacífica em um 
discurso emocionante na madrugada de 
24 de junho. Nas ruas adjacentes, no en-
tanto, as opiniões divergem, mostrando 
a divisão na sociedade paraguaia.

“O que aconteceu foi um golpe de 
Estado e não se pode negar, afinal não 
houve tempo para a sua defesa”, afirma 
Patrício Salerno, artesão. “A Igreja Ca-
tólica não aceita a Teologia da Liberta-
ção, a opção pelo pobre. Esta talvez seja 
a razão da perseguição a ele”.

 “Creio que esse senhor, vai fazer uma 
nova campanha para a Presidência, mas 
não houve nada? Massacres, mortes? 
Quem responde por isso?”, questiona 
Celeste Ramos Arias, dona de casa e 
guia turística. “O secretário do Mer-
cosul renunciou porque Dilma recebeu 
a colônia de brasiguaios, mas eles são 
os que realmente vieram trabalhar no 
Paraguai, que trabalham 24 horas na 
terra, cujos filhos estão nos tratores... A 
Venezuela e Argentina estão tranquilas 
porque têm petróleo. E nós seguimos 
dividindo nossas riquezas”.

R E P O R TA G E M  E S P E C I A L

A VOZ DAS RUAS EM ASSUNÇÃO

Acima manifestantes 
reunidos em frente 
à TV Pública do 
Paraguai. À esquerda, 
o artesão Patrício 
Salerno. À direita, 
Celeste Ramos, 
guia turística
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Poucos dias depois do golpe, 
enquanto tentava montar 
um “governo paralelo” com 

os ministros destituídos, ainda sob 
o impacto dos acontecimentos e 
em meio a reuniões e telefone-
mas urgentes, Lugo recebeu essa 
reportagem por alguns minutos. 
“Qualquer cientista político pode 
analisar que não houve argumentos 
factíveis que justificassem a retirada 
do cargo”, disse indignado. “Há, 
ainda, o desrespeito flagrante ao 
princípio constitucional do direito 
de defesa. Não houve um tempo mí-
nimo para responder às acusações. 
Se há um acidente de moto aqui, o 
responsável tem mais tempo para 
responder do que o presidente da 
República, que teve apenas duas 
horas para apresentar sua defesa no 
processo”. Ele acredita que quando 
surgirem as provas do que realmente 
aconteceu no confronto que levou 
à morte de 11 camponeses e seis 
soldados da Polícia Nacional em 
Curuguaty, principal acusação do 
processo de impeachment, o fato 
“vai pegar muito mal na opinião 
pública nacional e internacional”. 
Em nova entrevista para os veículos 
da mídia alternativa brasileira em 
agosto, contudo, ele já dava sua 
volta ao poder antes das eleições de 
2013 como um “milagre”.

Segundo Lugo nos contou, “a 
ruptura da ordem democrática no 
Paraguai é uma grande decepção”, 
mas de forma alguma é surpreen-
dente. “Enfrentei um pacto de par-
tidos tradicionais aqui do país. Eles 
não podiam aguentar um ‘sopro de 
renovação’. Jamais aceitaram que 
alguém que nunca atuou na mili-
tância política tradicional, de fora 
das oligarquias paraguaias, pudesse 
ocupar a cadeira de presidente da 
República”.

Ele justificou também a não 
convocação imediata do povo às 
ruas para resistir ao golpe (coisa 
que faria apenas na madrugada do 
domingo 24 de junho por meio do 

R E P O R TA G E M  E S P E C I A L

“microfone aberto” da TV Pública 
do Paraguai) como estratégia para 
evitar a morte de civis alvejados 
por atiradores posicionados nos 
telhados do Congresso. “Já vimos 
em 1999 o que poderia acontecer”, 
lembrou referindo-se ao assassinato 
de sete manifestantes na Praça Cí-
vica durante o processo de renúncia 
do presidente Raúl Cubas Grau, 
acusado de tramar a morte de seu 
vice-presidente Luís Maria Argaña.

Por outro lado, na véspera da 
reunião do Mercosul que definiu a 
suspensão do Paraguai nas decisões 
do bloco devido à quebra da “cláu-
sula democrática” do Protocolo de 
Ushuaia que o criou, Lugo absteve-
-se de dar opiniões sobre como 
deveriam se portar os governantes 
de Brasil, Argentina e Uruguai.

“Como cidadão paraguaio, não 
gostaria de ver prejudicados os 
pequenos produtores de banana, 
laranja ou pinha de meu país”, 
afirmou. “Mas sei que existe uma 
pressão grande sobre os presidentes 
da região. Assim, espero que eles 
decidam livremente, com base na 
suas consciências e nas informações 
reais que possuem, para determinar 
se devem ou não aplicar sanções 
democráticas ao nosso país”.

O Congresso que cassou Lugo 
era o único a impedir a entrada 
plena da Venezuela no bloco. Com 
a suspensão do Paraguai, o Merco-
sul finalmente ampliou-se além do 
Cone Sul para uma integração eco-
nômica e social que aponta para a 
Grande Pátria sonhada por Bolívar. 
Por conta da necessidade de sua pre-
sença no país naquele momento para 
organizar a resistência ao golpe, no 
entanto, Lugo acabou recusando os 
convites para participar da reunião, 
assim como não pode ir à Venezuela 
na semana seguinte para o encontro 
do Fórum de São Paulo, entidade 
que reúne partidos e movimentos 
de esquerda do continente.

LUGO FALA COM EXCLUSIVIDADE À IDEIAS EM REVISTA
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A G E N T E S

Sancionada a Lei 12.694 (PL 2057/2007) com 
autorização de porte de arma para servidores 
da área de segurança judiciária

Valter Nogueira Alves*

O texto apresentado à época 
era muito diferente do atual, 
que foi quase todo alterado 

pelo Senado Federal para atender as 
exigências do governo, que tem tido 
uma política de não mexer no Estatuto 
de Desarmamento para incluir novas 
categorias. Durante esses quase cinco 
anos de tramitação a luta foi intensa 
para se conseguir chegar ao atual texto, 
que só foi possível graças a atuação das 
entidades representativas dos servidores 
– Fenajufe, sindicatos e Agepoljus –  
além da Ajufe, que atuou intensamente 
tanto para aprovação no Congresso 
como para garantir a sanção sem vetos 
ao texto que, embora deficiente e ex-
tremamente restritivo, representa um 
grande avanço para o Estado Brasileiro 
e o Poder Judiciário em particular.

Podemos destacar que a autoriza-
ção de porte de arma inserida no PL 
2.057/2007 é a mais restritiva de todo 

Com quase cinco anos de tramitação 
no Congresso Nacional, foi 
sancionada, no dia 24 de julho de 
2012, a lei de número 12.694 (PL 
2.057/2007) que dentre outras 
questões regulamentou a autorização 
do porte de arma no âmbito do 
Poder Judiciário e do Ministério 
Público. O projeto de lei em questão 
foi apresentado ao Congresso Nacional 
através da Comissão de Legislação 
Participativa pela Associação 
dos Juízes Federais (Ajufe).

o ordenamento jurídico brasileiro, pri-
meiramente por não se tratar de porte 
de arma, e sim autorização para portar 
arma, equiparando o Poder Judiciário 
e o Ministério Público às empresas de 
segurança privada, no que se refere 
à política de controle de uso e porte 
de armas. Uma dessas nuances é a 
inovação prevista no projeto em tela 
de os Tribunais e Ministérios Públicos 
poderem expedir os portes ao limite 
máximo de 50% (cinquenta por cento) 
do número de servidores que exerçam 
funções de segurança, limite que desde 
já consideramos inconstitucional por 
ferir o princípio da isonomia e pelo fato 
de que o Estatuto do Desarmamento já 
prevê as exigências e condições obje-
tivas para que os servidores elencados 
no artigo 6º da Lei de Armas possam 
portá-las. O projeto original também 
previa o poder de polícia para os agen-
tes de segurança, previsão esta que foi 
suprimida pelo Senado Federal.

Quando o deputado Flávio Dino 
(PCdoB-MA) inseriu, ainda na Câmara 
dos Deputados, a previsão de 50% em 

seu parecer, o porte não era tão restri-
tivo,  pois a previsão era de que fosse 
pessoal e constasse da carteira funcional 
do servidor – o que não ocorre com o PL 
2.057/2007, pois o texto original sofreu 
várias modificações, introduzidas pelo 
Senado Federal, como a que inseriu no 
artigo 6º do Estatuto o seguinte texto:    

os tribunais do Poder Judi-
ciário descritos no art. 92 
da Constituição Federal e 
os Ministérios Públicos da 
União e dos Estados, para 
uso exclusivo de servidores 
de seus quadros pessoais que 
efetivamente estejam no exer-
cício de funções de segurança, 
na forma de regulamento a 
ser emitido pelo Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ e 
pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP.

Como pode se verificar acima, o 
porte é dos Tribunais e Ministério 
Público, e não pessoal como nas 
demais categorias de servidores pre-
sentes no artigo 6º do Estatuto. Aos 

servidores da área de segurança é 
garantido apenas a autorização para 
portar arma, como ocorre com os 
vigilantes de empresa de segurança 
privada, pois assim dispõe o texto do 
PL 2.057/2007: “Art. 7º A – As armas 
de fogo utilizadas pelos servidores das 
instituições descritas no inciso XI do 
art. 6º serão de propriedade, respon-
sabilidade e guarda das respectivas 
instituições, somente podendo ser 
utilizadas quando em serviço, devendo 
estas observar as condições de uso e 
de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, sendo o certificado 
de registro e a autorização de porte 
expedidos pela Polícia Federal em 
nome da instituição.

O  legislador, ao optar por inserir na 
Lei de Armas os dispositivos acima, 
limitou  ao máximo o porte de armas no 
âmbito do Poder Judiciário e Ministério 
Público, concedendo aos servidores da 
área de segurança desses Órgãos apenas 
a autorização para porte, que se limita 
ao percentual de 50%, que transcreve-
mos abaixo:  

Art. 8º A Lei nº 10.826, de 22 de 

Foto: Henri Figueiredo
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dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 7º-A:

Art. 7º-...
§ 2º O presidente do tribunal ou 

o chefe do Ministério Público desig-
nará os servidores de seus quadros 
pessoais no exercício de funções de 
segurança que poderão portar arma 
de fogo, respeitado o limite máximo 
de 50% (cinquenta por cento) do 
número de servidores que exerçam 
funções de segurança.

O dispositivo em tela, que foi inse-
rido ao projeto de lei ainda na Câmara 
dos Deputados pelo Deputado Flávio 
Dino, à época Relator na Comissão 
de Constituição e Justiça, já não se 
fazia necessário, pois não haverá porte 
pessoal, conforme aqueles descritos nas 
categorias do artigo 6º do Estatuto do 
Desarmamento, e sim uma autorização 
de porte, conforme está previsto para os 
funcionários da empresas se segurança 
privada, disposto no artigo 7º da Lei de 
armas,que transcrevo abaixo:

Art.7º- A – Lei nº 10.826 – As 
armas de fogo utilizadas pelos 
empregados das empresas de se-
gurança privada e de transporte 
de valores, constituídas na forma 
da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das 
respectivas empresas, somente 
podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo essas 
observar as condições de uso e 
de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, sendo o 
certificado de registro e a au-
torização de porte expedidos 
pela Polícia Federal em nome 
da empresa.  

Esse mesmo artigo foi inserido no 
Estatuto do desarmamento pelo artigo 
8º do PL 2057/2007, conforme trans-
crevo abaixo para fins de comparação:

Art. 8º A Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, passa a 
vigorar acrescida do seguinte 
art. 7º-A:

“Art. 7º-A As armas de fogo uti-
lizadas pelos servidores das ins-
tituições descritas no inciso XI 
do art. 6º serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das 
respectivas instituições, so-
mente podendo ser utilizadas 
quando em serviço, devendo 
estas observar as condições de 
uso e de armazenagem estabe-
lecidas pelo órgão competente, 
sendo o certificado de registro 
e a autorização de porte expe-

didos pela Polícia Federal em 
nome da instituição.   

Pela transcrição dos dois artigos 
acima não há dúvidas de que o que o 
PL 2057 faz,  tão somente é equiparar 
o Poder Judiciário às empresas de 
segurança privada, no que se refere a 
autorização de uso de armamento por 
seus funcionários, só que no caso do Ju-
diciário, de forma muito mais restritiva.

O projeto exige que os servidores, 
para poderem ter a autorização para 
o porte em serviço, com a arma da 
instituição, cumpram todos os requi-
sitos estabelecidos pelo Estatuto do 
Desarmamento, e de forma cumulativa.

Mais uma vez, mantendo o caráter 
restritivo do Estatuto do Desarmamen-
to, o legislador para garantir o controle, 
equiparou o Judiciário às empresas de 
segurança privada, vejamos os dis-
positivos abaixo, ambos para fins de 
comparação:

1º O proprietário ou diretor 
responsável de empresa de se-
gurança privada e de transporte 
de valores responderá pelo crime 
previsto no parágrafo único do 
art. 13 desta Lei, sem prejuízo das 
demais sanções administrativas e 
civis, se deixar de registrar ocor-
rência policial e de comunicar 
à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de 
extravio de armas de fogo, aces-
sórios e munições que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 
24 (vinte e quatro) horas depois 
de ocorrido o fato.

§ 2º A empresa de segurança e 
de transporte de valores deverá 
apresentar documentação com-
probatória do preenchimento 
dos requisitos constantes do art. 
4º desta Lei quanto aos emprega-
dos que portarão arma de fogo.

§ 3º A listagem dos emprega-
dos das empresas referidas 
neste artigo deverá ser atua-
lizada semestralmente junto 
ao Sinarm.

Segue abaixo o mesmo  disposi-
tivo acima, só que adaptado para o 
PL 2057/2007, mas  com as mesmas 
exigências ao Poder Judiciário e ao 
Ministério Público:

§ 4º A listagem dos servidores 
das instituições de que trata 
este artigo deverá ser atualiza-
da semestralmente no Sinarm.

§ 5º As instituições de que tra-
ta este artigo são obrigadas a 

registrar ocorrência policial e 
a comunicar à Polícia Federal 
eventual perda, furto, roubo 
ou outras formas de extravio 
de armas de fogo, acessórios 
e munições que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte e quatro) horas depois 
de ocorrido o fato.”

Além de equiparar o Poder Judiciário 
e o Ministério Público às empresas 
de segurança privada, o legislador 
vai além, e com o intuito de manter 
o Estatuto com um caráter limitativo, 
determinou que a autorização para 
porte de arma em serviço, somente 
seja no percentual de 50%, embora 
os agentes de segurança tenham de 
cumprir os dispositivos mais restritivos 
presentes na Lei de Porte de Arma. A 
limitação chega ao ponto, que o agente 
de segurança do Poder Judiciário terá 
de atender às exigências impostas às 
Guardas Municipais, às Seguranças 
Privadas, ao cidadão comum, apresentar 
certidões que se exigem para compra 
de arma de fogo e, ainda, não estar 
respondendo a “inquérito policial” ou 
processo criminal, conforme pode se 
verificar no parágrafo 3º do artigo 7ºA 

do Pl 2057/2007:

§ 3º O porte de arma pelos servi-
dores das instituições de que tra-
ta este artigo fica condicionado 
à apresentação de documentação 
comprobatória do preenchimen-
to dos requisitos constantes do 
art. 4º desta Lei, bem como à 
formação funcional em es-
tabelecimentos de ensino de 
atividade policial e à existência 
de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei.

Os requisitos do art  4º do Estatuto do 
Desarmamento, que trata do registro de 
armas, é condição sine qua non  para 
que o agente de segurança do Poder 
Judiciário tenha a autorização para o 
porte de arma em serviço, sendo exigi-
dos de forma cumulativa, ou seja, os três 
incisos devem ser cumpridos, vejamos 
o que diz o artigo 4º e seus  incisos:

Art. 4º Para adquirir arma de 
fogo de uso permitido o interes-
sado deverá, além de declarar a 
efetiva necessidade, atender aos 
seguintes requisitos:

I - comprovação de idonei-

O legislador, ao optar por 
restringir ao máximo a 
autorização para porte de 
arma em serviço para os 
Agentes de Segurança do 
Poder Judiciário, 
estabeleceu uma fórmula 
extremamente 
discriminatória para a 
concessão desta 
autorização. Chegou ao 
ponto de exigir comprova-
ção de idoneidade, com a 
apresentação de certidões 
negativas de antecedentes 
criminais fornecidas pelas 
Justiças Federal, Estadual, 
Militar e Eleitoral.
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dade, com a apresentação de 
certidões negativas de ante-
cedentes criminais fornecidas 
pela Justiça Federal, Estadual, 
Militar e Eleitoral e de não 
estar respondendo a inquérito 
policial ou a processo criminal, 
que poderão ser fornecidas 
por meios eletrônicos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.706, 
de 2008)

II – apresentação de documen-
to comprobatório de ocupação 
lícita e de residência certa;

 III – comprovação de capa-
cidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio 
de arma de fogo, atestadas na 
forma disposta no regulamen-
to desta Lei.

O mesmo Estatuto exige que as ca-
tegorias elencadas nos inciso V,VI,VII 
e X artigo 6º da Lei de armas, apenas 
o cumprimento do inciso III do mesmo 
artigo, as demais categorias elencadas 
nos incisos I,II,III, IV, e XI do mesmo 
artigo,não cumprem nenhuma exigên-
cia, conforme parágrafo 4º do artigo 6º:

§ 4º Os integrantes das Forças 
Armadas, das polícias federais 
e estaduais e do Distrito Fede-
ral, bem como os militares dos 
Estados e do Distrito Federal, 
ao exercerem o direito descrito 
no art. 4º, ficam dispensados 
do cumprimento do disposto 
nos incisos I, II e III do mesmo 
artigo, na forma do regula-
mento desta Lei.

O legislador, ao optar por restringir 
ao máximo a autorização para porte de 
arma em serviço para os Agentes de 
Segurança do Poder Judiciário, esta-
beleceu uma fórmula extremamente 
discriminatória para a concessão desta 
autorização. Chegou ao ponto de exigir 
comprovação de idoneidade, com a 
apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pelas 
Justiças Federal, Estadual, Militar e 
Eleitoral. Requer não estar respondendo 
a inquérito policial ou a processo crimi-
nal. Requer também a apresentação de 
documento comprobatório de ocupação 
lícita e de residência certa e comprova-
ção de capacidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio de arma 
de fogo, atestadas na forma disposta 
no regulamento.

Tudo isso de um servidor público 
no exercício das funções de segurança, 
pois como já foi dito anteriormente, 

para ser ter a autorização de porte da 
Lei 12.694 (PL 2.057/2007), o agente 
terá um duro caminho pela frente, cum-
prindo cumulativamente os requisitos 
estabelecidos para todas as categorias 
do Estatuto, conforme descrito no 
parágrafo 3º do artigo 7ºA e demais dis-
positivos da o PL 2.057/2007 transcritos 
anteriormente. Vejamos de forma com-
parada com o PL 2.057/2007 os demais 
dispositivos e requisitos do Estatuto do 
Desarmamento que o projeto em tela 
exige para concessão da autorização do 
porte, a começar pelo que se exige das 
Guardas Municipais:

Art. 6º ...
 § 3º A autorização para o por-
te de arma de fogo das guardas 
municipais está condicionada 
à formação funcional de seus 
integrantes em estabeleci-
mentos de ensino de atividade 
policial e à existência de me-
canismos de fiscalização e de 
controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento 
desta Lei, observada a supervi-
são do Comando do Exército.

§ 7º  Aos integrantes das guardas 
municipais dos Municípios que 
integram regiões metropolitanas 
será autorizado porte de arma de 
fogo, quando em serviço

  Veja o que o PL 2.057/2007 estabe-

lece em seu artigo 8º, que insere o artigo 
7ºA e um parágrafo terceiro?

 § 3º O porte de arma pelos 
servidores das instituições de 
que trata este artigo fica con-
dicionado à apresentação de 
documentação comprobatória 
do preenchimento dos requisi-
tos constantes do art. 4º desta 
Lei, bem como à formação 
funcional em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial 
e à existência de mecanismos de 
fiscalização e de controle inter-
no, nas condições estabelecidas 
no regulamento desta Lei.

O agentes de segurança do Poder 
Judiciário terão que cumprir todas essas 
exigências, e a autorização de porte será 
emitido pela Polícia Federal, ao passo 
que as outras categorias previstas no 
Estatuto do Desarmamento, salvo as 
empresas de segurança privadas, não 
precisam desta autorização.

A concessão do porte é ao Poder Judi-
ciário, e não aos seus agentes, pois estes 
terão apenas AUTORIZAÇÃO, que é 
mais restritiva que o porte para pessoas 
que residem em área rural, pois estas não 
cumprem nenhum dos requisitos previsto 
para o Poder Judiciário, conforme pode-
-se comprovar com o descrito no parágra-
fo 5º do artigo 6º parágrafo  do Estatuto:

§ 5º  Aos residentes em áreas 

rurais, maiores de 25 (vinte 
e cinco) anos que compro-
vem depender do emprego 
de arma de fogo para prover 
sua subsistência alimentar 
familiar será concedido pela 
Polícia Federal o porte de 
arma de fogo, na categoria 
caçador para subsistência, de 
uma arma de uso permitido, 
de tiro simples, com 1 (um) 
ou 2 (dois) canos, de alma lisa 
e de calibre igual ou inferior 
a 16 (dezesseis), desde que o 
interessado comprove a efetiva 
necessidade em requerimento 
ao qual deverão ser anexados 
os seguintes documentos:

I - documento de identificação 
pessoal;

II - comprovante de residência 
em área rural; e

III - atestado de bons ante-
cedentes.

As exigências chegam ao ponto de 
ser mais fácil ter um porte privado, que 
é garantido a todo cidadão que tenha 
necessidade por exercício de atividade 
profissional de risco ou de ameaça à 
sua integridade física, conforme prevê 
o artigo 10 e seus incisos:

Art. 10. A autorização para o 
porte de arma de fogo de uso 
permitido, em todo o território 
nacional, é de competência da 
Polícia Federal e somente será 
concedida após autorização do 
Sinarm.

§ 1º A autorização prevista 
neste artigo poderá ser conce-
dida com eficácia temporária 
e territorial limitada, nos ter-
mos de atos regulamentares, 
e dependerá de o requerente:

I – demonstrar a sua efetiva 
necessidade por exercício de 
atividade profissional de risco 
ou de ameaça à sua integrida-
de física;

II – atender às exigências 
previstas no art. 4º desta Lei;

III – apresentar documenta-
ção de propriedade de arma de 
fogo, bem como o seu devido 
registro no órgão competente.

 Hoje, pelos requisitos exigidos 
pelo dispositivos acima, os agentes 
podem solicitar um porte de arma junto 
ao Sinarm, pois cumpre os critérios 
estabelecidos na lei, ou seja, exerce 
uma atividade profissional de risco, a 

Com a previsão apenas da auto-
rização de um porte institucional, 
vinculado ao Tribunal, e uso exclu-
sivo em serviço e, ainda, condicio-
nado à apresentação de documen-
tação comprobatória do preenchi-
mento dos requisitos constantes do 
art. 4º da Lei, bem como à forma-
ção funcional em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial e à 
existência de mecanismos de fisca-
lização e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no regula-
mento da Lei, não há nenhuma jus-
tificativa para manter o dispositivo 
que limita a autorização para por-
te de arma do Poder Judiciário no 
percentual de 50% conforme prevê 
parágrafo 3º do artigo 7ºA 
do PL 2.057/2007.
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própria Polícia Federal prevê em sua 
Instrução Normativa 23 o porte de arma 
para servidores públicos que exerçam 
cargo efetivo ou em comissão na área 
de segurança, senão vejamos:

IN 23 Art. 18 Para a obtenção do 
Porte de Arma de Fogo:              

I - o interessado deverá cumprir 
as seguintes formalidades:a) 
Porte de Arma Categoria Defesa 
Pessoal:1) exigências constantes 
das alíneas “a” e “b” do inciso 
I do art. 6º desta IN; 2) declara-
ção de efetiva necessidade de 
arma de fogo por exercício de 
atividade profissional de risco 
ou de ameaça à sua integridade 
física‚ anexando documentos 
comprobatórios; 3) cópia au-
tenticada do registro da arma 
de fogo de sua propriedade; 
e 4) o interessado deverá ser 
submetido a uma entrevista 
com o policial designado‚ na 
qual serão expostos os motivos 
da pretensão e verificada‚ em 
caráter preliminar e não vincu-
lante‚ a efetiva necessidade‚ por 
exercício de atividade profissio-
nal de risco ou de ameaça a sua 
integridade física;

§ 2° São consideradas atividade 
profissional de risco‚ nos termos 
do inciso I do § 1º do art. 10 da 
Lei nº 10.826 de 2003‚ além de 
outras‚ a critério da autoridade 
concedente‚ aquelas realizadas 
por:

 I - servidor público que exerça 
cargo efetivo ou comissionado 
nas áreas de segurança‚ fisca-
lização‚ auditoria ou execução 
de ordens judiciais;

Dessa forma, tanto agentes como ofi-
ciais de justiça podem solicitar porte de 
arma para uso pessoal, pois estão enqua-
drados como profissionais em situação 
de risco. Sem sombra de dúvidas o PL 
2.057/2007 é o mais restritivo que existe 
hoje na legislação que trata do tema.

Quando o deputado Flávio Dino inse-
riu essa previsão em seu parecer, o porte 
não era tão restritivo, pois a previsão era 
que o porte fosse pessoal e constasse da 
carteira funcional do servidor, o que não 
ocorre com o PL 2.057/2007, pois o 
texto da Câmara dos Deputados sofreu 
modificações no Senado Federal.

Com a previsão apenas da auto-
rização de um porte institucional, 
vinculado ao Tribunal, e uso exclusivo 
em serviço e, ainda, condicionado à 

apresentação de documentação com-
probatória do preenchimento dos 
requisitos constantes do art. 4º da Lei, 
bem como à formação funcional em 
estabelecimentos de ensino de atividade 
policial e à existência de mecanismos de 
fiscalização e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no regulamento 
da Lei, não há nenhuma justificativa 
para manter o dispositivo que limita 
a autorização para porte de arma do 
Poder Judiciário no percentual de 50% 
conforme prevê parágrafo 3º do artigo 
7ºA do PL 2.057/2007.

O dispositivo é de caráter extrema-
mente discriminatório e fere a isonomia, 
pois  todos são servidores efetivos que 
exercem as funções de segurança e 
devem ser tratados com igualdade, pois 
a própria Lei e o Estatuto do Desarma-
mento prevê as condições para que os 
agentes de segurança do Judiciário, 
caso cumpram as exigências, tenham a 
autorização para porte de arma na cate-
goria funcional, para uso exclusivo em 
serviço, que será expedido pela Polícia 
Federal, que terá o controle semestral 
de todas as armas e a listagem dos 
servidores que tenham o porte.

A limitação prevista pode inviabilizar 
a própria vontade do legislador, que 
é garantir mais segurança ao Poder 
Judiciário, pois alguns Tribunais, em 
Estados menores, chegam a ter em seus 
quadros apenas oito agentes de segu-
rança. No caso do Rio de Janeiro, que 

é um Estado de grande porte, o Tribunal 
Regional Eleitoral(TRE) possui apenas 
12 agentes de segurança, como eles 
trabalham em plantões, dias e horários 
diferentes da semana, a restrição de 
50% do número de seguranças inviabi-
liza o trabalho.

Com a possibilidade de todos es-
tarem capacitados e preparados para 
portarem arma, poderá haver uma 
economia significativa com segurança 
terceirizada.

A lei também prevê a regulamentação 
por parte do CNJ e CNMP, e esses 
regulamentos podem ser até mais res-
tritivos que o limite imposto pela  Lei 
pois, na nossa ótica, mesmo que todos 
os agentes cumpram os requisitos e 
estejam autorizados a portar armas, nem 
todos precisam estar armados já que 
trata-se de autorização de porte e não 
porte pessoal. Os conselhos superiores 
poderão  regulamentar as situações em 
que deverá se ter um agente de segu-
rança armado, além daquelas situações 
em que a própria Lei já prevê, como o 
caso de juízes e familiares ameaçados. 
O correto e justo é que todos tenham 
capacitação e estejam aptos a, se for o 
caso, poderem portar armas.

Nesse sentido, conclui-se que a au-
torização do porte de arma de fogo aos 
agentes de segurança com limitação de 
percentual não tem justificativa, pois 
não é adequado para garantir o pleno 
exercício das atribuições dos agentes 

e Inspetores de segurança judiciária, 
que já observam todas as diretrizes 
emanadas da legislação pertinente à 
espécie – com ênfase à capacitação 
técnica e aptidão psicológica e demais 
requisitos e exigências para o porte de 
arma de fogo, cuja aferição atende aos 
ditames das regras insertas no Estatuto 
do Desarmamento, PL 2.057/2007 
e Decreto nº 5.123, de 10 de julho 
de 2004.

Assim, o porte de arma aos servidores 
designados como inspetores e agentes 
de segurança judiciária é dirigida a 
um grupo legalmente destacado para 
tais funções, obedecendo à sistemática 
adotada em relação aos servidores 
com a mesma incumbência no Poder 
Legislativo e Poder Executivo, motivo 
pelo qual as entidades representativas 
dos servidores e também a Ajufe devem 
questionar judicialmente, propondo 
uma Ação Direta de Inconstituciona-
lidade (Adin) contra o dispositivo que 
limita em no máximo 50% (cinquenta 
por cento) o número de servidores que 
exerçam funções de segurança.

*Diretor-presidente do Sisejufe e 
coordenador executivo da Federação 
Nacional dos Trabalhadores do Judi-

ciário Federal e do Ministério Público 
da União (Fenajufe).

Em 16 agosto de 2012, cou-

be aos agentes Joel Lima 

de Farias (diretor sindical), 

Carlos Henrique Ramos da 

Silva, o Carlão (diretor sin-

dical), Ailton Alves de Melo 

(supervisor de segurança) 

e Iari Ferreira da Silva, a 

segurança da sessão de jul-

gamento presidida pelo juiz 

Erik Navarro Wolkart, no 

Tribunal do Júri Federal da 

avenida Venezuela.“A nova 

lei vai corrigir essa situação 

em que estamos trabalhando 

hoje. Estamos aguardando a 

regulamentação do porte de 

armas. Nossa responsabilida-

de é grande. Temos de cuidar 

da segurança do corpo de 

jurados, magistrados, advo-

gados e jurisdicionados. Tudo 

sem estar armados”, ressaltou 

Carlão, que é coordenador do 

NAS do SisejufeFo
to
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Rio tóxico: o lado negro do 
“desenvolvimento” petrolífero

M E I O  A M B I E N T E

Tatiana Lima*

O Rio de Janeiro tem sido alvo 
de diversos investimentos da 
indústria petroquímica, são os 

chamados negócios offshore. O elogia-
do “progresso” não necessariamente é 
sinônimo de melhoria da qualidade de 
vida, principalmente de comunidades 
que vivem no entorno das instalações 
de empreendimentos da Petrobras. É 
o caso da população de pescadores 
artesanais da Praia de Mauá, em Magé, 
município da região Metropolitana do 
Rio de Janeiro. Essa situação ficou mais 
evidente quando, em 25 de junho deste 
ano, dois pescadores foram encontrados 
amarrados e mortos nas águas da Baía 
de Guanabara, três dias após a realiza-
ção da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a 
Rio+20, na cidade.

Almir Nogueira de Amorim, 40 anos, 
e João Luiz Telles Penetra (Pituca), 45, 

Nas escadarias da Assembleia Legislativa do Rio 
de Janeiro, Ideias em Revista aguarda a chegada 
do pescador de 42 anos, Alexandre Anderson de 
Souza, presidente da Associação Homens e 
Mulheres do Mar (Ahomar). O ponto de encontro 
foi sugerido por ser considerado seguro. 
No entanto, a entrevista foi feita no quarto 
de um hotel no Centro do Rio, um dos quais se 
transformou em endereço provisório do pescador 
e sua família. Tanta cautela com a segurança não 
é exagero. Em 3 de agosto, o Programa Nacional 
de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos 
precisou retirar Alexandre e a família às pressas 
do município de Magé, onde vive, devido 
ao risco de morte. Uma semana antes, 
ele havia sofrido um atentado.

faziam parte da Associação de Homens 
e Mulheres do Mar (Ahomar), composta 
por pescadores artesanais da Praia de 
Mauá, em Magé, que lutam contra a 
construção de gasodutos do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (Com-
perj). Para a Ahomar, os homicídios 
dos pescadores têm relação direta com 
a causa da entidade contra a instalação 
do Comperj.

A Associação Homens e Mulheres do 
Mar participou entre os dias 15 e 17 de 
junho, da atividade Rio+Tóxico Tour, 
organizada por movimentos sociais, na 
Cúpula dos Povos – encontro paralelo 
à Rio+20. A ideia era mostrar que, a 
poucos quilômetros de onde os chefes 
de Estado se reuniam na Rio+20, era 
possível encontrar a prova material 
das contradições do discurso verde do 
governo federal e do estado do Rio. 
Na atividade, os pescadores também 
denunciaram que milícias armadas, 
contratadas por empresas e consórcios 
encarregados de construir gasodutos da 
Petrobras, estariam agindo na região e 
ameaçando as lideranças que lutam pelo 
seu direito básico: o de pescar.

Fotos: Tatiana Lima

Pescadores de Magé protestam em frente à Petrobras no Rio de Janeiro, após as mortes de 
Almir e Pituca na Baía de Guanabara
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A realidade é que a imagem bem-
-sucedida do Rio de Janeiro, com a 
economia recuperada, vendida inter-
nacionalmente na Rio+20, contrasta 
com uma série de crimes ambientais 
e de impactos sociais. É o lado negro 
do “desenvolvimento” petrolífero 
da Cidade Maravilhosa. Na ocasião, 
os pescadores membros da Ahomar 
denunciaram que, além da poluição do 
ambiente e dos danos causados à saúde, 
as construções de gasodutos para refino 
de petróleo pela Petrobras já causaram 
a diminuição de 80% da pesca na Baía 
de Guanabara.

“Um pescador antigamente conseguia 
sustentar sua família com a pesca, ofício 
que aprendeu com os avôs e foi passado 
de geração em geração. Você conseguia 
tirar três salários mínimos. Hoje é muito 
difícil. Eu convivo com meu filho pe-
dindo um tênis, uma roupa e não tenho 
como comprar. Às vezes, falta até para 
a comida”, conta Paulo Tizil, pescador 
membro da Ahomar.

“É muita obra. Antigamente você 
tinha o mar todo. Hoje em dia, devido às 
obras, existe uma área muito grande da 
qual o pescador não pode se aproximar, 
o que limita a possibilidade da pesca. 
Inclusive dos melhores locais, onde o 
pescador sabia que podia jogar a rede ali 

e conseguir pescado, não podemos nem 
chegar perto. São áreas de exclusão”, 
afirma Claudia Firmino, pecadora da 
região de Magé.

O vereador Edison da Creatinina 
(PV-RJ) preside a Comissão de Avalia-
ção da Pesca na Cidade do Rio de Janei-
ro e apura os fatos sobre a ampliação das 
áreas de exclusão criadas por grandes 
empresas, dentre elas a Petrobras, que 
estão aumentando a miséria das famílias 
nesse importante segmento da pesca no 
Rio de Janeiro.

As consequências da instalação do 
Comperj em Itaboraí, e da construção da 
hidrovia no rio Guaxindiba contrariam, 
inclusive, os compromissos assumidos 
na Rede Brasileira de Empresas Signa-
tárias do Pacto Global da ONU, da qual 
a Petrobras faz parte. No documento 
assinado pela Petrobras, foram estabe-
lecidos dez compromissos empresariais 
para a promoção da economia verde e 
inclusiva. O documento foi apresentado 
à ministra do Meio Ambiente, Izabella 

Teixeira, em 18 de junho, pelo próprio 
gerente executivo de Responsabilidade 
Social da Petrobras, Armando Trípodi, 
durante o Fórum de Sustentabilidade 
Corporativa da Rio+20.

O mapa de exclu-
são da pesca na 
baía mostra impac-
tos diretos de cinco 
instalações da em-
presa: dois dutos 
de Gás Liquefeito 
de Petróleo (GLP) e 
dois dutos de Gás 
Natural Liquefeito 
(GNL); dois dutos 
do Comperj Sul; a 
Refinaria de Duque 
de Caxias (Reduc); 
além dois píeres 
da Polibrasil e dos 
Navios GNL. Para 
cada duto, os pes-
cadores artesanais 
precisam manter 
uma distância mí-
nima de 400 
metros em cada 
um dos lados, o 
que cria uma zona 
de exclusão da 
pesca de 46%.

Foto: Tatiana Lima

Foto: Divulgação Vereador Edison da Creatinina

Paulo Tizil membro da Ahomar

Presidente da Comissão de Pesca da Câmara 
Municipal do Rio
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No caso da instalação do Comperj, 
a Petrobras tem licenciamento prévio 
para a obra concedido pelo Instituto 
Estadual do Ambiente (Inea). A licença 
impõe condicionantes à empresa para 
autorização da obra, que incluem a 
inviolabilidade do rio Guaxindiba, 
localizado na Área de Proteção Am-
biental (APA) Guapimirim e a Estação 
Ecológica Guanabara, duas unidades de 
conservação federais.  

Porém, a Petrobras enfrenta proble-
mas para transportar equipamentos 
pesados do porto do Rio de Janeiro 
para o complexo. Por isso, a estatal  
quer agora construir uma hidrovia e 
píer no rio Guaxindiba, alterando o 
traçado do projeto original. O Ministé-
rio Público Federal (MPF) investiga a 
licença pedida pela empresa Megatraz 
ao Inea para execução da obra para a 
Petrobras.

A licença prévia nº FE013990, dada 
pelo Inea, estabelece por meio da 
condicionante 30.3 a não permissão 
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da “circulação de embarcações desti-
nadas ao transporte de materiais para 
o Comperj”, tanto “durante as fases 
de instalação” quanto de “operação”. 
O documento explicita que o Inea não 
deve dar continuidade ao processo nº 
07/505.684/11, referente ao “RAS – 
Obras de Dragagem para Abertura do 
Canal de Navegação, Baía de Guana-
bara, Foz e Calha do rio Guaxindiba 
e Implantação do Cais Guaxindiba”.

Contudo, existe uma pressão eco-
nômica e política para a flexibilização 
da legislação ambiental na condi-
cionante quanto ao rio Guaxindiba. 
Segundo informações dadas pela 
gerente de Segurança, Meio Ambien-
te e Saúde do Comperj, Daniella Me-
deiros, na audiência pública realizada 
em 6 de agosto, na sede do MPF,  no 
Centro do Rio, caso o cais e a hidrovia 
no rio Guaxindiba não sejam autori-
zados, a obra do Comperj mais uma 
vez não poderá ser entregue no prazo 
previsto, em final de 2014. A primeira 

previsão de entrega e funcionamento 
do Comperj era para 2011.

No mês de julho, em reunião rea-
lizada com executivos da Petrobras 
envolvidos na construção do Comperj, 
a presidente da empresa, Graça Foster, 
ordenou que o prazo para entrada em 
operação da primeira das duas refinarias 
do projeto, setembro de 2014, deixasse 
de ser considerado pela estatal tanto nas 
reuniões do Conselho de Administração 
quanto nas divulgações oficiais. Graça 
Foster determinou ao novo diretor de 
Engenharia, José Antônio Figueiredo, 
a realização de uma auditoria em todas 
as fases da obra.  

O novo adiamento do Comperj tem 
origem em diversos fatores. Incluem a 
inoperância de parte dos 24 consórcios 
contratados, demora das obras de infra-
estrutura indispensáveis (como estradas 
e um porto na Baía de Guanabara), 
greves prolongadas e dificuldades na 
obtenção de licenças ambientais.

O pedido de licença para a construção 

da hidrovia no rio Guaxindiba é pos-
terior à licença prévia dada pelo Inea 
ao Comperj. Foi a empresa Megatranz 
quem fez a solicitação, o que motivou o 
procurador da República Lauro Coelho 
Junior a pedir esclarecimentos à Petro-
bras. “Quero saber qual é a relação, a 
natureza contratual da Megatranz com 
a Petrobras. Por que se insiste neste 
licenciamento se há uma alternativa 
a essa proposta?”. A gerente Daniela 
Medeiros disse não ter informações para 
responder ao questionamento.

De acordo com informações do Es-
tado de S. Paulo, extraoficialmente, 
os custos do Comperj aproximam-se 
dos US$ 20 bilhões, quantia que a 
Petrobras não confirma. São cerca 
de 15 mil trabalhadores terceiriza-
dos, em 22 consórcios. Dissolvidos 
em maio, os dois consórcios não 
foram substituídos até hoje. Quatro 
greves realizadas desde novembro 
do ano passado resultaram em 85 
dias parados.

Baía: mar de conflitos e interesses
Infográfico: Portal Rio+ Tóxico
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Para além do verde

Mas as contradições da instalação do 
Comperj não param por aí. Na audiência 
pública do MPF, o oceanógrafo Mário 
Luiz Soares, do Núcleo de Estudos 
em Manguezais da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj), expôs 
que a própria Petrobras, no relatório 
de Índice de Sensibilidade Ambiental 
(ISA) de 2006, diz ter conhecimento de 
que a região de Itaboraí, escolhida para 
localidade do empreendimento, não é a 
mais indicada devido ao ecossistema de 
manguezais da região – últimos rema-
nescentes do meio no Rio de Janeiro.

O relatório classifica o ecossistema 
da área como um dos meios marinhos 
mais sensíveis em caso de derramamen-
to de óleo. “As informações contidas 
nestes mapas são insumos preciosos 
para o planejamento de inúmeras ati-
vidades ligadas à cadeia de valor da 
indústria de petróleo e gás, indo desde a 
localização de novos empreendimentos 
até a gestão dos aspectos socioambien-
tais. A análise feita da área mapeada 
ainda destaca os manguezais como o 
ecossistema com nível de sensibilidade 
S10, a mais sensível ao derramamento 
de óleo de petróleo”, diz o relatório 
anterior ao licenciamento do Comperj, 
lido pelo oceanógrafo na audiência 
pública.  “Ou seja, a própria Petrobras 
assume que a região da bacia hidrográ-
fica não é apropriada para instalação de 
um complexo petroquímico”, destacou 
Mario Luiz Soares.

O oceanógrafo também destacou que 
o Ministério do Meio Ambiente em le-
vantamento feito pelo Projeto Biodiver-
sidade classifica a Baía de Guanabara 
como uma área de alta importância 
biológica tanto nos dados apurados em 
2000 quanto na revisão feita em 2006. 
Além disso, a localização do Comperj 
fere ainda os apontamentos do Plano 
Diretor Estadual de Recursos Hídricos 
da Baía. No plano de 2005, a região da 
bacia hidrográfica do rio Suruí e Gua-
pimirim é citada como área de águas 
que deve ser protegida, impedindo a 
localização de indústrias poluidoras.  
O texto do relatório ressalta ainda pre-
ocupação em uma possível instalação 
de indústrias na região devido ao baixo 
custo dos terrenos e incentivos fiscais.

Para Mário Luiz Soares, independen-
temente dos documentos, os interesses 
econômicos de logística foram os fato-
res decisivos para a escolha locacional. 

“É só olhar o mapa que nós podemos 
ver todas as facilidades de transportes 
existentes na região Metropolitana 
do Rio de Janeiro. Se tenho toda essa 
facilidade logística, é possível aumentar 
o lucro e diminuir gastos. Claramente é 
uma questão de lucro e não social, além 
dos interesses políticos que estão envol-
vidos nessa escolha do local”, concluiu.

Para o procurador da República Lau-
ro Coelho, os problemas do Comperj 
que surgem agora – após o início das 
obras em 2008 – decorrem da falha 
inicial do licenciamento. Para Lauro 
Coelho existe a incompatibilidade do 
empreendimento com o Plano de Ge-
renciamento Costeiro, com o Programa 
de Despoluição da Baía de Guanabara 
e com o Plano Diretor Estadual de Re-
cursos Hídricos da Baía de Guanabara. 
Ele afirmou que o Comperj atrairá 
novas indústrias e aumentará o fluxo 
migratório para uma região carente de 
infraestrutura, agravando problemas 
sociais já existentes.

O intuito da audiência no MPF foi 
discutir as possíveis falhas no cumpri-
mento das condições preestabelecidas 

explicou que será criada uma unidade 
de conservação municipal, de forma a 
complementar o processo de refloresta-
mento da área impactada. Luiz Firmino, 
também relatou na audiência pública 
as medidas adotadas pelo governo 
federal e estadual para promover o de-
senvolvimento sustentável do entorno 
do Comperj.

Daniella Medeiros, gerente de Se-
gurança, Meio Ambiente e Saúde do 
Comperj, também apresentou planos 
de monitoramento e gestão ambiental 
realizados pela Petrobras como cum-
primento das condicionantes ambientais 
atreladas as instalações do Complexo. 
As ações incluem o reflorestamento de 
uma área com 4500 hectares de mudas 
de árvore.

No final da sessão, o procurador da 
República Lauro Coelho afirmou que 
aguarda posicionamento do Inea sobre 
as informações detalhada solicitadas 
referente à construção da hidrovia no 
rio Guaxindiba pela empresa Megatran. 
Entretanto, de acordo com ele, existem 
“elementos suficientes para concluir 
pela ilegalidade da obra”.  

para a instalação do Complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro (Comperj), 
assim como o andamento dos processos 
de licenciamento ambiental necessários 
para as obras. Mais de 200 pessoas 
compareceram à audiência.

Na ocasião, Breno Herrera, chefe da 
APA Guapimirim, também mostrou 
por meio de mapas os impactos am-
bientais criados pelo empreendimento 
petroquímico devido ao fracionamento 
do licenciamento. Para ele, essa divisão 
dificultou a análise da viabilidade do 
complexo como um todo. Desta forma, 
proporcionando uma falta de estudo 
sobre os impactos sociais indiretos do 
Comperj: crescimento urbano descon-
trolado a partir de fluxo migratório para 
uma região carente de infraestrutura, 
agravando os problemas sociais na 
região.

Luiz Firmino, subsecretário de estado 
do Ambiente que representou o Instituto 
Estadual do Ambiente (Inea), afirmou 
que o licenciamento do Comperj não 
teria sido feito de forma fragmentada. 
Porém, não deu esclarecimentos deta-
lhados quanto à liberação. Ele ainda 

Mário Luiz Soares 
(oceanógrafo): 

“É só olhar o mapa que nós 
podemos ver todas as 
facilidades de transportes 
existentes na região 
Metropolitana do Rio de 
Janeiro. Se tenho toda 
essa facilidade logística, 
é possível aumentar o 
lucro e diminuir gastos. 
Claramente é uma questão 
de lucro e não social, além 
dos interesses políticos que 
estão envolvidos nessa 
escolha do local.”
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Foi neste cenário de acirramento 
dos conflitos socioambientais 
entre a Petrobras e os pesca-

dores artesanais da Baía de Guana-
bara, de pressões políticas para que 
condicionantes do licenciamento do 
empreendimento sejam flexibilizadas, 
que Almir e Pituca foram assassinados. 
Os dois pescadores desapareceram em 
22 de junho, no mar, quando saíram de 
barco da Ilha de Paquetá para pescar. 
No dia seguinte, 23 de junho, eles não 
retornaram.

Alertado pelas famílias, o presidente 
da Associação Homens e Mulheres do 
Mar (Ahomar), Alexandre Anderson, 
juntamente com outros pescadores co-
meçaram a procura dos companheiros. 
“Em nenhum momento achamos que 
eles foram assassinados. Pensávamos 
que o barco tinha virado e que eles 
estavam presos em alguma pedra”, diz 
Alexandre.

No entanto, após mais de 24 horas 
de buscas, chegou a notícia da primeira 
morte, em 24 de junho. A ponta de 
um remo foi avistada dentro de um 
curral de pesca próximo à praia de São 
Lourenço. Quando o remo foi içado, o 
barco emergiu revelando o corpo do 
membro de ficha nº 58 da Ahomar, 
Almir Nogueira de Amorim, de 40 
anos. O pescador estava com as mãos 
e pernas amarradas para trás, além do 
pescoço, junto ao banco do barco, que 
tinha perfurações de tiros.

“Ele foi executado lentamente. Ele 
não morreu a tiros ou facada. Ele foi 

morto afogado! Foi uma tortura. Ele 
viu a morte lentamente. Afundaram 
o barco com tiros. Ele foi engolindo 
pouco a pouco litros e litros de água. Foi 
a morte mais cruel ocorrida na Baía de 
Guanabara”, contou emocionado Ale-
xandre Anderson. A companheira dele, 
Dayse Menezes, também pescadora, era 
prima de Almir.

A partir daí, a esperança do grupo 
era encontrar o pescador João Telles 
Penetra, pois ele poderia explicar o 
que havia acontecido. “Pituca além de 
pescador era ótimo mergulhador. Eu 
não queria acreditar naquilo. Achava 
que íamos encontrá-lo vivo”, desabafou 
Alexandre Anderson.

Mas no dia 25 de junho, próximo à 
Praia de Gradim, em São Gonçalo, um 
corpo foi visto boiando no mar. Era o 
de Pituca. Ele também estava com os 
pés e mãos amarrados para trás, mas 
em posição fetal. “Ele foi jogado vivo 
no mar com roupa de mergulho que 
não afunda. Estava amarrado como se 
estivesse num pau de arara”, disse Ale-
xandre. O corpo de Pituca foi enterrado 
com uma foto em cima do caixão, na 
qual ele segurava um peixe.

“Essas mortes foram um aviso porque 
além de não esconder o corpo dos dois, 
eles afundaram o barco a tiros. Podiam 
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Os dois últimos assassinatos de pescadores

ter usado uma pedra, mas não. Eles 
amarram o corpo no barco e colocaram 
dentro do curral para alguém achar. 
Não tiveram qualquer preocupação de 
esconder”, afirmou  Alexandre.  A de-
núncia de organização de grupos arma-
dos atuando na Baía de Guanabara está 
sendo investigada pela Polícia Civil.

As mortes dos dois pescadores são 
investigadas pela Delegacia de Homi-
cídios na Barra da Tijuca. À época, a 
polícia levantou a hipótese de que os 
assassinatos poderiam ter correlação 
com uma disputa por área de pesca 

entre pescadores artesanais de currais 
(armadilhas fixas por cerco) e os que 
trabalham de barco no mar.

Alexandre Anderson, presidente 
da Ahomar, diz não acreditar nessa 
possibilidade porque membros da as-
sociação receberam telefonemas com 
outras ameaças, além de que nunca 
houve qualquer desentendimento entre 
os pescadores artesanais de currais e do 
mar. O MPF instaurou inquérito civil 
para acompanhar a investigação dos 
órgãos estaduais.  Porém, o caso está 
no âmbito de apuração federal.

Foto: Tatiana Lima

Pescadores integrantes de movimentos sociais lotam as galerias da Câmara Municipal do Rio de Janeiro em audiência pública em 1º de agosto

Dayse Menezes: prima do pescador Almir, morto na Baía de Guanabara

Presidente da Ahomar exige investigação 
das mortes dos pescadores 
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A perseguição aos pescadores 
não é recente: Paulo Cézar 
Souza e Márcio Amaro, am-

bos membros da Ahomar, foram igual-
mente assassinados. Paulo foi morto a 
tiros na frente dos dois filhos menores 
e da esposa, em 22 de maio de 2009. O 
crime aconteceu seis horas após uma 
vistoria governamental decidir inter-
romper a construção do gasoduto GLP 
devido a irregularidades. Os pescadores 
da Ahomar haviam feito um protesto 
por 38 dias contra a obra.

Márcio foi morto também a tiros em 
19 de janeiro de 2010, um dia após 
ele entregar na sede da Petrobras um 
documento com a listagem de nomes 
e fotos de grupos armados que esta-
riam fazendo a segurança de balsas 
e canteiros de obras da empresa. Os 
dois crimes jamais foram esclarecidos. 
Ao todo, quatro membros da Ahomar 
foram assassinados desde 2007, ano da 
fundação da entidade.

Mesmo com o alto índice de violência 
na região de Mauá e todas as ameaças 
sofridas pelos defensores dos direitos 
humanos, o único Destacamento de Po-
liciamento Ostensivo que cobria a região 
foi fechado em 13 de fevereiro 2012.

A relação de pescadores e a Petro-
bras é conflituosa desde 2000. Ano 
do vazamento de 1,3 milhão de litros 
de petróleo na região de Magé. O der-
ramamento de óleo destruiu a fauna, 
flora e a vida dos pescadores. Muitos 
reclamam que a estatal nunca ressarciu 
devidamente os prejuízos. Em 2007, 
começaram as obras dos gasodutos de 
petróleo na área.

Desde então, além de lidar com 
impactos ambientais, quem vive como 
pescador precisou aprender a lidar com 
restrição quanto à navegação no mar, 
em virtude das obras. Por isso, os pes-
cadores resolveram criar a Associação 
Homens e Mulheres do Mar (Ahomar). 
A entidade representa mais de 3 mil 
famílias de sete municípios da Baía de 
Guanabara: Magé, Rio de Janeiro, Du-
que de Caxias, Itaboraí, São Gonçalo, 
Niterói e Guapimirim.

A Ahomar teve vitórias jurídicas 
na área trabalhista contra o governo 
do estado, que passou a descumprir 
a Lei 10.779/2003 desde 2008. A lei 
estabelece o pagamento de seguro-

-desemprego ao pescador artesanal, no 
período de defeso da proibição da pesca 
da sardinha.

“Estão levando nossa 
alma de luta”

“Deram um recado para nós com a 
morte dos nossos companheiros. Vocês 
não são os homens do mar? Então, 
vocês vão morrer no mar. Digo isso 
porque todos os nossos protestos são 
feitos no mar. Eles quiseram mostrar 
que nem mais o mar, que sempre foi 
um ambiente seguro para nós, é mais. 
Certa vez disse que nossa alma eles não 
levavam, mas me enganei. Eles estão 
levando nossa alma de luta”.

Foi com essas palavras que Alexandre 
Anderson discursou na sede da Ordem 
dos Advogados do Brasil, no Rio de 
Janeiro, em 29 de junho, dia em que 
diferentes entidades de movimentos so-
ciais, realizaram manifesto de repúdio as 
mortes dos pescadores. Os movimentos 
e a Ahomar reivindicaram investigação 
efetiva do Estado no caso e a interrupção 
das obras das instalações do Comperj.  

Muito abalado, Alexandre, por diver-
sas vezes precisou parar de falar devido 
às lágrimas e a emoção. Queria desistir 
da luta. “Se for decidido em assembleia, 
paramos. Chega! Não aguento mais en-
terrar pescador. Quando enterramos um 
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Conflitos antigos

companheiro é como se fosse um pedaço 
da gente sendo enterrado. Se for para 
morrer alguém que seja eu, já marcado”, 
desabafou aos prantos.  E concluiu: “Eles 
estão caçando a gente. Hoje, estamos 
morrendo em terra e no mar”.

Alexandre Anderson, presidente da 
Ahomar, foi incluído no Programa 
Nacional de Proteção aos Defensores 
dos Direitos Humanos (PPDDH) do 
governo federal há quatro anos. O nome 
dele é citado em relatório de 2011, da 
Pastoral da Terra, sobre militantes de 
direitos humanos em risco de morte no 
país. Ele já sofreu três atentados e, por 
isso, só anda com escolta policial. O úl-
timo atentado aconteceu em 26 de julho, 
um mês após os recentes assassinatos 
dos pescadores na Baía de Guanabara 
e a sessão da OAB-RJ.

Há informação da Secretaria de 
Estado Assistência Social e Direitos 
Humanos (SEASDH) – responsável 
pela gestão do programa no Rio – de 
outros pescadores em situação de risco. 
Porém, nenhum deles quis entrar no 
programa. Alexandre Anderson diz 
ser por causa das falhas. No Rio de 
Janeiro, ele não possui escolta policial. 
Segundo, a subsecretária da SEASDH, 
Andrea Sepúlveda, a escolta policial 
acompanhando Alexandre Anderson 
no Rio, não é necessária. Ela afirmou 

que a proteção somente é indispensável 
no município de Magé, onde o defensor 
de direitos humanos promove as ações 
de militância e, portanto, corre risco 
de morte.

“De Magé ao Rio, de carro, se faz em 
40 minutos. Um matador vem aqui, me 
executa e vai embora. É o tempo só de 
tocar o telefone na Secretaria dizendo 
que a gente está morto e o cara já vai 
estar chegando a Magé”, contesta Ale-
xandre Anderson.

Ele fez críticas à gestão do PPDDH. 
“Estamos aqui largados no hotel. Ficar 
aqui não é uma maravilha. As filhas da 
minha companheira estão em Mauá, 
longe da mãe. Fomos chamados pelo 
Conselho Tutelar para explicar as faltas 
das crianças na escola e quase fomos 
autuados por isso. O programa não deu 
qualquer parecer para justificarmos as 
faltas das meninas na escola. Estou há 
mais de 40 dias num quarto de hotel. 
Me sinto um prisioneiro. Estou longe de 
tudo que amo: minha casa, meus filhos 
e minha luta”.

O secretário de Segurança Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, José Mariano 
Beltrame, em reunião no dia 28 de 
agosto com Alexandre Anderson e a 
SEASDH, garantiu que os policiais com 
treinamento para proteção de defenso-
res de direitos humanos que faziam a 
escolta de Alexandre, seriam realocados 
no Batalhão de Magé. Porém, em 18 de 
setembro, a situação não tinha ainda 
sido resolvida.

Foi a partir da mudança dos policiais 
para proteção de Alexandre Anderson, 
feita em 1º de agosto, logo após a 
realização de audiência pública na Câ-
mara Municipal do Rio de Janeiro, pela 
Comissão da Pesca, que as ameaças ao 
pescador e a outros membros da Aho-
mar foram intensificadas.  Na ocasião, 
Alexandre foi informado da troca dos 
policiais pelos próprios por telefone.

Foi essa troca da escolta do defensor 
sem prévio aviso da Secretaria de Segu-
rança Pública à Secretaria de Estado de 
Assistência Social e Direitos Humanos, 
o motivo que fez a gestão do PPDDH 
resolver retirar Alexandre Anderson do 
município de Magé por questões de segu-
rança. Segundo o pescador, há a suspeita 
de cooptação de policiais da região por 
grupos armados.

Foto: Divulgação Vereador Edison da Creatinina

Alexandre Anderson:
“Deram um recado para nós 
com a morte dos nossos 
companheiros. Vocês não 
são os homens do mar? 
Então, vocês vão morrer no mar.”
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O Ministério da Pesca foi duramente 
criticado pelos pescadores da região de 
Magé, na audiência pública na Câmara 
Municipal do Rio, em 1º de agosto. O 
órgão foi convidado para participar e 
se pronunciar sobre a morte dos pesca-
dores e a fiscalização na Baia de Gua-
nabara. O ministro Marcelo Crivella 
não compareceu à sessão e enviou um 
funcionário da Secretária Estadual da 
Pesca para substituí-lo.

O ministro tem conhecimento da 
condição de risco à pesca na baía por 
causa da atuação de grupos armados 
na Baía de Guanabara. Para garantir a 
segurança dos trabalhadores, Crivella 
à época disse que disponibilizaria duas 
lanchas para monitorar a Baía de Gua-
nabara, além de viabilizar a criação de 
um disque-denúncia.  

Segundo a assessoria do Ministério 
da Pesca, o serviço já foi efetivado e 
funciona 24 horas. O objetivo é servir 
para os pescadores denunciarem possí-
veis atos de violência e práticas da pesca 
ilegal. Ainda quatro lanchas percorrem 
diariamente a baía. As embarcações 
são operadas pelo Instituto Estadual 
do Ambiente (Inea), em parceria com 
o governo federal.

O QUE DIZ A PETROBRAS
Em resposta enviada por Rejane 

Freitas, da Comunicação Institucional/
Gerência de Relacionamento da Petro-
bras, por e-mail, em 18 de setembro, a 
Petrobras negou estar em conflitos com 
os pescadores artesanais. A companhia 
informou que a Ahomar foi convidada 
pela área de Responsabilidade Social 
da empresa para reunião no último 
mês de julho. Porém, a entidade teria 
condicionado a realização do encontro 
ao atendimento de uma pauta de reivin-
dicações que envolvem questões que 
aguardam apreciação judicial.

Especificamente sobre o protesto 
realizado em frente à sede da empresa 
no Rio, no dia 1° de agosto, a Petro-
bras informa que “a Ahomar solicitou 
protocolar um documento na sede da 
Companhia, o que foi autorizado” e 
reforçou que está aberta ao diálogo com 
os líderes da entidades representativas 
de pescadores e das comunidades do 
entorno de seus empreendimentos.          

A Petrobras afirma ter optado pela 
implantação de um píer na Praia da 
Beira, em São Gonçalo, com uma via de 
acesso terrestre ligando-o ao Comperj 
para fazer o transporte de equipamentos 
ao Comperj. De acordo com a empresa, 
a licença de Instalação (LI) do Instituto 
Estadual do Ambiente (Inea) foi con-
cedida e os contratos para execução já 
foram assinados. Porém, em função do 
cronograma de implantação do Com-
perj, opções temporárias para entrega 
de alguns equipamentos estariam sendo 
analisadas. Dentre elas, o transporte flu-
vial pelo Rio Guaxindiba. A Petrobras 
afirma que as negociações estabelecidas 
entre a empresa e a Megatranz Trans-

portes são para analisar os aspectos 
técnicos e ambientais envolvidos na 
viabilização dessa solução temporária.

A empresa ainda disse que a definição 
e fiscalização da área de pesca na Baía 
de Guanabara é atribuição da Capitania 
dos Portos. Também informa que 471 
hectares em áreas internas ao Comperj 
foram restaurados com plantio de 334 
mil mudas.

De acordo com a Companhia, os 
pescadores foram indenizados no 
derramamento de óleo ocorrido em 
2000, com doação de barcos, currais, 
redes de pesca e outros utensílios de 
pesca para reposição dos danificados 
em decorrência do acidente. Além 
disso, teriam sido distribuídos cerca de 

As críticas ao Ministério da Pesca

8 mil cestas básicas para a população 
da região afetada. Segundo a empresa, 
a ação da Federação dos Pescadores 
do Estado do Rio de Janeiro (Feperj), 
reivindicando pagamento de indeniza-
ções, é para um número muito superior 
de pescadores àquele que efetivamente 
atuava na Baía de Guanabara à época, 
segundo levantamento realizado pelo 
Ibama. “O processo está em curso no 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e 
ainda não há decisão definitiva”, con-
clui  Rejane Freitas, da Comunicação 
Institucional/Gerência de Relaciona-
mento da Petrobras.

*Da Redação.
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Fotos: Tatiana Lima

Após a audiência pública na Câmara Municipal do Rio, pescadores tomaram as ruas do Centro em protesto

Ativista critica o BNDES e a Petrobras

Em frente à Petrobras, os manifestantes reivindicaram a paralisação das obras do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro, em Itaboraí
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Não acreditei quando me 
contaram. Um amigo do 
sindicalismo do Judiciário 

Federal me disse que havia uma espé-
cie de Santa Aliança, ou um segredo 
de alcova que não pode ser revelado, 
que se refere à união do Macarthismo 
protofascista com a extrema esquerda 
partidária para combater o PT. Efeti-
vamente, por mais que tenha críticas ao 
PT, foi difícil acreditar que a extrema 
esquerda pudesse se aliar ou incentivar 
coisas como os uivos dos lobos das vi-
úvas da Ditadura de 1964. Então, decidi 
ver e entrar num grupo de “discussão do 
Judiciário”. Fiquei espantado!

Eu acho a ex-candidata republicana 
à Presidência dos Estados Unidos 
Sarah Palin tão de direita e sem noção 
que, perto dela, Margareth Thatcher 
pareceria uma perigosa e sofisticada 
comunista. No entanto, diante dos 
comentários que eu encontrei, até Ms. 
Palin ficaria roxa de vergonha. Vamos 
aos comentários.

1) Pobre tem que morrer de fome. 2) 
Pobre tem que morrer no ninho. 3) O 
Bolsa Família foi criado para sustentar 
um monte de vagabundo que não quer 
trabalhar. 4) As cotas foram criadas 
para fazer com que negros incompe-
tentes tomem o lugar dos brancos que 
passaram, por mérito, na universidade. 
5) Os PeTistas e os CUTistas tem que 
ser expulsos para Cuba. 6) Na verdade, 
os “socialistas” também. 7) Se vocês 
gostam de Lugo, vão fazer política no 
Paraguai. 8) Todo socialista planeja 
a implantação de uma ditadura bol-
chevique no Brasil. 9) O comunismo 
matou 200 milhões de pessoas no 
mundo. 10) Os comunistas estão nos 
sindicatos porque Marx mandou no 
Manual de Comunismo. (Se alguém 
achar este livro, favor enviar um pra 
mim!) 11) O Bolsa Família foi criado 
para sustentar um monte de vagabundo 
que vota no PT. 12) A Ditadura Militar 
salvou o Brasil do perigo bolchevique. 
13) Chávez é líder de um projeto de 
bolchevismo internacionalista que tem 
sede em Cuba e tem em Dilma uma líder 
destacada e perigosa. 14) O projeto do 
PT é implantar o bolchevismo no Brasil, 
em aliança com o MST. (Para isto, o 

Fulgêncio é alcoólatra, 
hipocondríaco e escreve de graça 
para esta página por falta de coisa 

mais útil que fazer.

O dia em que Hitler pediu moderação

PT deverá tomar todos os apartamentos 
dos Jardins. Talvez até precise comer 
criancinhas também. Só falta avisar ao 
PT que ele é um partido socialista!) 15) 
Sangue azul não vota em vermelho. (Es-
ses devem se considerar da linhagem de 
Dom Sebastião.) 16) Os comunistas e 
socialistas foram culpados por todas as 
ditaduras no mundo. (Mussolini, Fran-
co, Pinochet e Médici eram, no fundo, 
comunistas e nem desconfiavam.) 17) 
A monarquia é mais democrática do 
que o socialismo! (Só não explicaram 
como seria a eleição do rei.) 18) Na 
África negra não tem capitalismo, tem 
um monte de tribo atrasada. (Começo 
a achar que deviam agradecer aos 
europeus pelo massacre, colonialismo, 
tráfico de escravos e guerras fratrici-

das – mas isto não é racismo.)  19) O 
Brasil nunca vai chegar ao nível de 
civilização da Inglaterra e do Japão. 
(Devemos agradecer a Cecil Rhodes 
e seus massacres na África? Devemos 
agradecer à participação do Japão no 
Eixo e o massacre dos Manchus?) 20) 
Todo socialista e comunista é idiota. (E 
assim o senador estadunidense Joseph 
Macarth, de meados do século XX, vai 
se tornando uma espécie de “Einstein 
da política neoconservadora”.)

Fiquei tonto com tanto reacionarismo 
e tive que fazer um descarrego no ter-
reiro de Pai Xeroso, em Caxias. Logo 
ao chegar, para minha surpresa, já havia 
uma carta psicografada especialmente 
para este escriba – e com tradução 
simultânea.

“Senhor Fulgêncio,
Estamos em dimensões e campos 

opostos mas, mesmo assim, te escrevo 
para esclarecimentos. Consegui uma 
progressão de regime das profundezas 
do inferno e por isso estou agora no 
Umbral, com ‘minhas camaradas’ Goe
bbels e Goehring. ACM também está 
por aqui. Continuamos purgando. Em 
alguns milhões de anos talvez saiamos 
daqui. Esta mensagem é apenas para 
propor moderação ao pessoal da lista 
de discussão do Judiciário Federal no 
Facebook e dizer que não somos res-
ponsáveis por nenhuma obsessão nem 
possessão demoníaca que por desven-
tura os faça escrever tanta bobagem.

Assinado
Adolph Hitler”
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